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“Embora ninguém possa voltar atrás e fazer um novo começo,  
qualquer um pode começar agora e fazer um novo fim. ” 
 
 













































As edificações constituem uma das maiores fontes de degradação 
ambiental, devido ao grande consumo de recursos naturais e emissões 
poluentes. Com a finalidade de reduzir essa problemática, iniciou-se a 
concepção de edificações sustentáveis, comprovadas por certificações 
ambientais. No Brasil, no entanto, os processos de certificação 
existentes podem não ser suficientes para julgar a “verdadeira” 
sustentabilidade de um edifício. Por isso, o presente trabalho utilizou a 
metodologia de Análise do Ciclo de Vida (ACV) para quantificar e 
analisar a contribuição dos impactos ambientais de uma edificação 
comercial no Brasil, a qual possui características sustentáveis 
asseguradas via certificado LEED. A análise foi delimitada para a fase 
de uso, por esta possuir maior relevância sobre as demais em termos de 
danos ambientais. Os fluxos do sistema de produto foram inventariados 
com dados primários das atividades de geração de resíduos e efluentes, 
consumo de água e energia, transporte de funcionários e manutenção, 
correspondentes a um ano de operação. Essas informações foram 
associadas a potenciais impactos, gerando subsídios capazes de definir a 
magnitude dos impactos ambientais das atividades. Os resultados 
mostram que o consumo de energia, em particular a eletricidade, e o 
transporte de funcionários, devido ao uso de automóveis, são as 
atividades mais prejudiciais, respondendo juntas por 75-95% dos 
impactos, influenciando majoritariamente no aquecimento global e na 
depleção da camada de ozônio, respectivamente. Propostas de melhorias 
foram simuladas através de cenários mais sustentáveis, com a finalidade 
de mitigar ambos os gargalos. Se uma parte da eletricidade do edifício 
for produzida por energia solar e os funcionários substituírem o uso do 
carro por transportes alternativos, os impactos serão mitigados de forma 
significativa, chegando a reduzir até 30% dos impactos, podendo, ainda, 
favorecer uma certificação mais valorizada ao empreendimento. Neste 
trabalho foi possível investigar a qualidade ambiental da etapa de uso do 
edifício, com a diretiva de mensurar seu desempenho, quantificar seus 
impactos e avaliar a redução da carga ambiental se alternativas 
compensatórias forem adotadas. Os resultados poderão auxiliar a 
tomada de decisão dos responsáveis pelo edifício e demais envolvidos, 
em prol de uma gestão mais sustentável. 
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The buildings industry is one of the majors sources of 
environmental degradation due to the large consumption of natural 
resources and polluting emissions. In order to reduce this issue, the 
concept of sustainable buildings was initiated, attested by environmental 
certifications. However, the existing certification processes in Brazil 
may not be enough to claim the 'true' sustainability of a building. 
Therefore, the present work used the methodology of Life Cycle 
Analysis (LCA) to quantify and analyze the contribution of 
environmental impacts of a commercial building in Brazil, which has its 
sustainable features ensured through the LEED certificate. The analysis 
was set out to the use phase, since it has a higher relevancy over the 
others in terms of environmental damage. The product system flows 
were inventoried with primary data from waste and wastewater 
generation, consumption of water and energy, transport of employees 
and maintenance, corresponding to a year of operation. This information 
was associated with potential impacts, which generated subsidies that 
allowed to define the magnitude of the environmental impacts of the 
activities. The results show that the energy consumption, electricity in 
particular, and transport of employees, due to the use of automobiles, 
are the most harmful activities, together accounting for 75-95% of 
impacts, whose most influential categories are global warming and 
ozone layer depletion, respectively. Environmental improvements were 
simulated through more sustainable scenarios, in order to mitigate both 
damaging activities. If part of the building's electricity could be 
produced by solar energy and the employees replace the use of the cars 
for alternative transports, the impacts would be lessened significantly, 
reaching a reduction up to 30% and may even promote a more valued 
certification for the building. In this work it was possible to investigate 
the environmental quality of buildings, with the directive to measure 
their performance, quantify their impact and evaluate the reduction of 
environmental burden if compensatory measures were adopted. The 
results can help the decision-makers and other stakeholders towards a 
more sustainable management. 
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A preocupação com as consequências das atividades antrópicas 
sobre o meio ambiente direcionou, nas últimas décadas, uma discussão 
global à procura de estratégias de redução de impactos ambientais e 
aplicação do conceito da sustentabilidade. A indústria da construção 
civil tem sido o foco principal destas discussões, visto que as 
edificações são uma das maiores fontes consumidoras de recursos 
naturais no mundo e a forma que elas são projetadas, construídas e 
utilizadas influencia diretamente no esgotamento destes. 
John (2000) relata que o volume de energia, água e matérias-
primas utilizado pela construção civil corresponde, no mínimo, a um 
terço do total consumido anualmente por toda a sociedade. A crescente 
demanda pela urbanização e, consequentemente, o surgimento de novas 
obras, tende a piorar este cenário. O ambiente construído chega a 
absorver até 50% dos recursos naturais e 40% da demanda de energia 
dos países, sendo que aproximadamente 60% da eletricidade mundial é 
consumida, exclusivamente, por edifícios residenciais e comerciais 
(CHENG, CHIANG e TANG, 2006; JOHN 2000; RODE, BURDETT e 
GONÇALVES, 2011).  
Além disso, as edificações chegam a consumir, a nível mundial, 
de 12 a 16% do fornecimento de água potável; utilizar 40% de 
combustíveis fósseis; e contribuir com a geração de 40% de resíduos 
sólidos (RODE, BURDETT e GONÇALVES, 2011; WINES, 2000). 
Este setor também responde como o principal agente das mudanças 
climáticas, visto que a fase de uso de um edifício emite, sozinha, de 30 a 
50% da contribuição global de gases do efeito estufa (CIWMB 2000; 
RAYNSFORD, 1999; UNEP, 2014).  
Com a finalidade de minimizar essa problemática iniciou-se a 
concepção das edificações sustentáveis, as quais preveem uma 
performance ambiental eficiente e a mínima alteração possível do 
ambiente no qual estão inseridas. Para difundir, comprovar e cobrar essa 
sustentabilidade dos empreendimentos, foram criadas as certificações 
ambientais, cujos procedimentos direcionam ações para que estes 
alcancem um alto desempenho ambiental. Desta forma, avalia-se o perfil 
ambiental do edifício, em função do grau de atendimento à pré-
requisitos especificados e ponderados, em cada processo (LEITE, 2011). 
No Brasil, atualmente, não existe um sistema de certificação 
legítimo, motivo pelo qual processos internacionais têm sido importados 
e aplicados no país, os dois mais utilizados são, segundo Leite (2011), o 
LEED e o AQUA (dos Estados Unidos e da França, respectivamente).  
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Contudo, essas certificações podem não ser suficientemente aptas 
para julgar a “verdadeira” sustentabilidade de uma edificação brasileira. 
Isso se justifica porque, segundo Silva, Silva e Agopyan (2003), não é 
adequado copiar ou simplesmente aplicar uma certificação estrangeira, 
devido às grandes diferenças regionais que acompanham a concepção do 
processo certificador. Além disso, para conhecer o verdadeiro 
desempenho ambiental dos edifícios há que se analisar os sistemas e as 
atividades desenvolvidas durante todo o seu ciclo de vida, e não apenas 
de alguns requisitos específicos do processo certificador.  
O conceito de ciclo de vida amplia a visão sobre os impactos 
causados pelos empreendimentos, permitindo analisar os efeitos (e 
potenciais impactos) na sua totalidade, o que muitas vezes vem 
fragmentado nos métodos de certificação. 
É contextualizado neste cenário, que a metodologia de avaliação 
de impacto ambiental, denominada Análise do Ciclo de Vida (ACV), 
vem sendo uma prática estimulada no setor da construção civil. A ACV 
é uma metodologia estruturada e padronizada internacionalmente que 
permite avaliar as implicações ambientais de um produto, processo ou 
atividade, através da identificação e quantificação de energia e matéria, 
consideradas desde a extração de matérias-primas que entram no sistema 
até sua disposição final (ABNT, 2009a; GUINÉE, 2002). 
Desta forma, os aspectos ambientais podem ser mapeados, 
indicando pontos fortes e fracos do produto. Essa característica da 
metodologia torna a ACV uma ferramenta poderosa de apoio a decisões 
dos envolvidos (empreendedores, projetistas, sociedade e poder público) 
que buscam evitar impactos prejudiciais ao meio, promover a eficiência 
dos sistemas e otimização dos processos de construção e operação das 
edificações (CHEHEBE, 2002; CURRAN,1996; DE HAES et. al., 
1996).  
Pelas razões expostas acima, o presente estudo adotou a 
metodologia de ACV para analisar e quantificar a contribuição dos 
impactos ambientais de um edifício comercial com características 
sustentáveis durante a fase de uso, que, segundo Sartori e Hestnes 
(2007) e Khasreen, Banfill e Menzies (2009), é caracterizada por 
concentrar os impactos mais prejudiciais ao meio. Indicou-se, também, 
oportunidades de melhorias ambientais através da verificação dos 
pontos críticos do sistema, que podem até favorecer uma recertificação 
de mais qualidade (maior pontuação). 
A importância do desenvolvimento desta pesquisa justifica-se 
pela atual relevância internacional da ACV como metodologia de 




análise podem mitigar gargalos ambientais e trazer o desenvolvimento 
sustentável de um plano subjetivo para um nível mais efetivo e realista, 
tornando possível o empreendimento voltar-se para alternativas, cada 
vez mais, ambientalmente adequadas. 
O presente trabalho foi realizado no decorrer do segundo 
semestre de 2015 e contou com o suporte e orientação do Grupo de 
Pesquisas em Avaliação do Ciclo de Vida (CICLOG) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e de uma organização proprietária e 




1.1.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral deste estudo é quantificar e analisar os impactos 
ambientais da fase de operação de um edifício comercial com 
características sustentáveis. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
Os objetivos específicos, que têm o intuito de possibilitar o 
cumprimento do objetivo geral, são: 
 
  Inventariar a fase de operação de um edifício comercial 
sustentável (detentor de certificação LEED). 
  Identificar os gargalos do sistema de produto, ou seja, 
atividades concentradoras de impactos ambientais negativos. 
  Analisar cenários de melhorias ambientais que reduziriam os 
impactos mais significantes do edifício e relacioná-los às exigências de 












2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 ANÁLISE DO CICLO DE VIDA: CONCEITOS E 
ETAPAS DE UMA ACV. 
 
A ACV é uma das metodologias mais reconhecidas e aceitas 
internacionalmente para avaliar os aspectos e impactos ambientais 
decorrentes do ciclo de vida de uma atividade, produto ou processo, 
conforme conceituado originalmente pela SETAC (1991). Essa 
avaliação é feita através da identificação e quantificação de entradas e 
saídas de fluxos do sistema (energia, matéria-prima, resíduos, emissões, 
entre outros), compreendendo etapas desde a extração de matérias-
primas até a disposição final (CHEHEBE, 2002).  
Em outras palavras, a ACV é um procedimento que analisa a 
complexa interação de um sistema com o ambiente ao longo do seu 
ciclo de vida, partindo da premissa que os estágios do ciclo geram 
impactos ambientais (SILVA, 2003). A Figura 1 exemplifica o ciclo de 
vida típico de um produto. 
 
Figura 1 - Ciclo de vida de um produto. 
 
Fonte: Sousa (2008). 
 
Na ACV, os aspectos ambientais podem ser mapeados, tornando 
este um dos principais objetivos de se aplicar essa ferramenta, pois pode 
apontar pontos críticos do sistema, correspondendo àqueles com alto 
fator de degradação ambiental. Desta forma, torna-se possível identificar 
oportunidades para melhorias no perfil ambiental do produto, com a 




MOORE, 2002; SEO e KULAY, 2006). Outros objetivos considerados 
importantes em uma ACV são, conforme listado pela SETAC (1991): 
reproduzir, da forma mais realística possível, as interações entre o 
objeto de análise e o ambiente; e contribuir para o entendimento, tanto 
independente quanto global, das consequências das atividades humanas 
sobre o meio ambiente. 
Usualmente, a ACV é utilizada para comparar alternativas 
tecnológicas entre produtos diferentes, destinados a uma mesma função, 
ou para avaliar o desempenho de uma determinada tecnologia, atividade 
ou produto (GUINÉE, DE HAES e HUPPES, 1993). São diversas as 
suas aplicações, tais como: otimização de processos, design de produtos 
mais sustentáveis, atendimento à legislação, marketing, auxilio na 
tomada de decisão em organizações, fornecimento de indicadores de 
eficiência ambiental e possibilidade de certificação ambiental (JENSEN, 
1997; UNEP, 1996). 
A ACV é hoje normalizada por um conjunto de normas da série 
ISO 14000, que estabelecem métodos e critérios para a condução dos 
estudos. No Brasil, a NBR ISO 14040 (ABNT, 2009a) estabelece os 
princípios gerais e divide a ACV em quatro fases bem definidas: a) 
definição do objetivo e escopo; b) análise de inventário (c) análise de 
impacto; d) interpretação de resultados. A metodologia deste estudo 
seguirá as diretrizes desta norma, conforme representado pela Figura 2. 
 
Figura 2 - Estrutura de uma ACV. 
 
Fonte: NBR ISO 14040 (ABNT, 2009a). 
 
2.1.1 Definição de Objetivo e Escopo 
 
Seguindo a estrutura metodológica proposta, a norma NBR ISO 
14044 (ABNT, 2009b) enuncia que a meta de uma ACV deve ser 
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definida de forma clara e consistente com a aplicação pretendida, 
expondo as razões para realizá-la, bem como o público-alvo a que os 
resultados se destinam.  
No escopo descreve-se o sistema de produto, cujas fronteiras e 
limitações devem ser estabelecidas e descritas antes de iniciar a 
avaliação (ASSIES, 1992). É necessário especificar o conjunto de 
processos elementares do ciclo de vida e as medidas assumidas pelo 
estudo como, por exemplo, os aspectos tecnológicos, geográficos e 
temporais necessários para garantir que a análise do sistema atinja o 
objetivo proposto (GUINÉE, DE HAES e HUPPES, 1993; SETAC, 
1993; SHEN, 1995).  
Além disso, segundo Ferrão (1998), aconselha-se, ainda, incluir 
nessa etapa: hipóteses do estudo, dados necessários para caracterização 
do sistema e a qualidade dos mesmos, procedimentos de alocação, tipo 
de avaliação de impacto que será utilizada, forma de revisão crítica e 
estrutura do relatório final. 
Como os resultados esperados de uma ACV são em termos de 
comparação de desempenho ambiental, é necessário definir, nesta etapa, 
uma unidade funcional, de modo que as entradas e saídas possam se 
relacionar e a análise possa ser comparada, em uma referência 
compatível, a outras atividades do mesmo produto ou a outros produtos 
de mesma função (TAVARES, 2006; TOSTA, 2004).  
 
2.1.2 Análise do Inventário do Ciclo de Vida (ICV) 
 
O inventário, de acordo com Valt (2004), refere-se à coleta de 
dados com a finalidade de quantificar os elementos de entrada e saída, 
através do balanço de massa e energia do sistema. Uma das principais 
limitações de um inventário, geralmente, é a utilização de dados de 
qualidade (GUINÉE, DE HAES e HUPPES, 1993; SETAC, 1991), ou 
seja, dados representativos do sistema de produto avaliado. Os dados 
podem ser de origem primária, coletados in loco do objeto de estudo; ou 
secundária, retirados da literatura ou de bases de dados.  
Rode, Burdett e Gonçalves (2011) afirmam que a única forma 
realística de avaliar a performance de um edifício é medindo seu 
consumo durante o período de ocupação, ou seja, com dados primários. 
UNEP e SETAC (2009) também destacam a importância de inventariar 
com dados obtidos especificamente do estudo de caso para realizar uma 
ACV mais precisa. 
A melhor forma de representar os componentes de um sistema no 




fluxograma do processo representando as interligações entre os 
subsistemas. A determinação do fluxograma consiste em limitar o 
sistema de produto aos processos elementares que contribuem de forma 
mais relevante para o sistema de produto (DE HAES et al., 1996; 
GUINÉE e HEIJUNGS, 1995; HEIJUNGS et al., 1992). A Figura 3 
ilustra um fluxograma típico de uma ACV, com suas respectivas 
entradas e saídas. 
 
Figura 3 – Fluxos de entradas e saídas de um sistema na ACV. 
 
Fonte: USEPA (2001) apud Ferreira (2004). 
 
Após reunidos os dados, os valores obtidos são recalculados para 
a unidade funcional. Na sequência, os dados alimentam um modelo de 
caracterização, onde devem ser adequados a uma base de dados 
disponível, para determinar os aspectos ambientais do inventário em 
potenciais impactos (VIGON et al., 1993). Resumidamente, o inventário 
pode ser traduzido como ferramenta de análise quantitativa dos impactos 
ambientais (SOARES, SOUZA e PEREIRA, 2006). 
 
2.1.3 Avaliação de Impactos do Ciclo de Vida (AICV) 
 
A AICV é definida como sendo um processo quali-quantitativo 
de caracterização dos efeitos que as cargas ambientais resultantes da 
fase de inventário podem causar (SETAC, 1993). Segundo Fossati 
(2008), toda atividade realizada pelo homem tem impactos, enquanto 
que a problemática está em identificar se a magnitude e o risco deles 
estão em níveis aceitáveis, ou não, pela sociedade. Este contexto 
representa a importância da avaliação, pois ela permite conhecer o 
verdadeiro significado do impacto de certo sistema de produto, que pode 
ser benéfico ou adverso. 
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Conforme SAIC (2006), a avaliação fornece a estimativa dos 
impactos ambientais por etapa e/ou em totalidade do ciclo de vida de um 
produto, possibilitando comparar o desempenho de uma opção com 
outra. No entanto, não se limita a isso, mas permite também avaliar 
intercâmbios (trade-off) associados à modelagem de diferentes fluxos do 
sistema, em que determinado fator pode diminuir alguns impactos, e 
aumentar outros, por consequência (GMECV, 2001). Desta forma, 
pode-se criar diferentes cenários para verificar como certo fator pode 
influenciar no ciclo de vida do produto, a fim de indicar aquele mais 
adequado, ou seja, com características mais sustentáveis. 
A avaliação facilita a interpretação do inventário, visto que torna 
os resultados brutos em compreensíveis categorias de impacto, tais 
como aquecimento global, depleção da camada de ozônio, acidificação, 
eutrofização, entre outros (SETAC, 1993). A escolha das categorias de 
impactos avaliadas é definida conforme o objetivo da pesquisa.  
A NBR ISO 14044 (ABNT, 2009b) dispõe que a avaliação de 
impacto deve conter, no mínimo, três etapas: seleção de categorias, 
classificação e caracterização. Na primeira etapa, seleciona-se a 
categoria a ser analisada, bem como os indicadores correspondentes. A 
segunda etapa corresponde à classificação, na qual os dados do 
inventário são relacionados às categorias de impacto. Na terceira, 
caracterização, os dados são multiplicados por um fator de 
caracterização, resultando em indicadores específicos de cada categoria 
(PRADO e KASKANTZIS NETO, 2011).  
 
2.1.4 Interpretação dos Resultados 
 
A interpretação visa responder às questões colocadas no objetivo 
do estudo em forma de resultados consistentes e completos. Tavares 
(2006) considera que, na etapa de interpretação, identificam-se as 
contribuições de impacto significativas, as quais permitirão propor 
recomendações para minimiza-los. Além de fornecer as possibilidades 
de melhorias ambientais, nesta etapa consideram-se também 
possibilidades de revisão da metodologia, de coleta de dados e/ou dos 
critérios de análise, devido às limitações e incertezas enfrentadas 
(estabelecidas na etapa de definição de objetivo e escopo). 
Os resultados de um impacto podem ser interpretados em relação 
à magnitude destes, comparando-se com outros estudos semelhantes ou, 
ainda, simulando diferentes cenários através da alteração de variáveis de 





2.2 EDIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS E 
CERTIFICAÇÕES AMBIENTAIS 
 
Edificações sustentáveis são aquelas que cumprem certos 
requisitos de desempenho e eficiência ambiental e causam mínimo 
impacto sobre o ambiente e a saúde humana (BURNETT, 2004). Uma 
edificação projetada e operada com sustentabilidade visa manter a 
harmonia entre o ambiente natural e o construído, ao conceber 
empreendimentos fundamentados na equidade dos aspectos ambientais, 
sociais e econômicos (CIB, 2000; EPA, 1996). 
Degani e Cardoso (2002) e Bragança, Mateus e Koukkari (2007) 
relatam os diversos benefícios que o enfoque da sustentabilidade em 
edifícios traz ao meio ambiente, cujas medidas devem ser consideradas 
desde o momento de decisões preventivas de projeto, com escolhas 
otimizadas de design (iluminação, ventilação e conforto térmico mais 
naturais possíveis) e materiais ecoeficientes, passando pela economia de 
água, eficiência energética (principalmente devido ao condicionamento 
de ar) e otimização da locomoção dos funcionário durante a fase de uso, 
até a destinação ambientalmente adequada de resíduos. Sendo assim, 
John, Clements-Croome e Jeronimidis (2005) afirmam que para uma 
edificação ser chamada de sustentável ela deve garantir a qualidade 
ambiental em todo o ciclo de vida do edifício. De acordo com Ferreira 
(2010), os princípios da construção sustentável são os expostos na 
Figura 4. 
 





































Vários países têm desenvolvido regulamentações e incentivos 
para que edificações sejam projetadas de forma ambientalmente 
adequada. Em 2005, por exemplo, o Comitê Europeu de Normalização 
começou uma iniciativa chamada “Sustainability of Construction 
Works” (CEN/TC 350, 2015) com o objetivo de desenvolver normas e 
métodos padronizados para avaliar e comparar os aspectos de 
sustentabilidade empregados em edifícios novos e existentes 
(BRAGANÇA e MATEUS, 2012). Atualmente, porém, na falta de uma 
padronização mundial, muito países criaram sistemas próprios de 
certificação (ou etiquetagem) ambiental, os quais avaliam a edificação 
segundo indicadores considerados mais adequados para a realidade 
daquela região (LAMBERTS et al., 2008). 
No Brasil, existe uma iniciativa coordenada pelo INMETRO 
chamada de Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), que fornece 
etiquetagem voluntária de eficiência e conservação energética em 
edificações
1
, através do selo PROCEL com diferentes níveis - do mais 
eficiente A até o menos eficiente E. Em 2014, foi lançada a instrução 
normativa MPOG/SLTI N
o
2 que dispõe sobre a obrigatoriedade desta 
etiquetagem, com selo nível A, nos projetos de edificações públicas 
(BRASIL, 2014), e deve se tornar obrigatória para todas as edificações 
nos próximos anos. Apesar disso, esta iniciativa tem foco apenas na 
questão energética, sem considerar os demais aspectos ambientais. 
O Brasil, atualmente, carece de um sistema de certificação 
ambiental próprio e completo. Devido a isso, alguns processos têm sido 
importados e aplicados no país como, por exemplo, o AQUA (Alta 
Qualidade Ambiental), adaptação brasileira da certificação francesa 
‘démarche HQE’, considerada a certificação mais coerente para o 
contexto do país (BUENO, 2010). 
Entretanto, desde 2007, o GBCB - Green Building Council 
Brasil, filiado ao WGBC - World Green Building Council adotou como 
selo oficial de certificação sustentável brasileira o modelo americano 
LEED (Leadership in Energy and Environmental Design - sigla em 
inglês para Liderança em Energia e Design Ambiental), que é o 
certificado mais valorizado internacionalmente para orientação e 
mensuração das características sustentáveis de edificações e, por isso, o 
                                                        
1 BRASIL. Ministério de Minas e Energia - MME. Regulamentação para Etiquetagem 
de Nível de Eficiência Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos. aprovada 






mais utilizado atualmente nos empreendimentos do Brasil (DEEKE, 
CASAGRANDE JR e SILVA, 2010; FONSECA, 2014).  
A certificação LEED está transitando da terceira versão (v3) para 
a quarta versão (v4), sendo que ambas podem ser aplicadas atualmente. 
O LEED possui sete categorias a serem consideradas: espaço 
sustentável, uso eficiente de água, energia e atmosfera, materiais e 
recursos, qualidade ambiental interna, inovação tecnológica no projeto e 
créditos de prioridade regional. O atendimento aos pré-requisitos destas 
categorias garante pontos ao empreendimento, cujo somatório determina 
um nível de certificação. A pontuação define o grau de proteção 
ambiental do empreendimento e pode variar de no mínimo 40 pontos, 
que apenas certifica o edifício, até 110 pontos, que atribui selo Platina, 
passando por selos de nível Prata e Ouro (OWENS et al., 2013). 
A ACV é um dos requesitos da última versão LEED v4, que pode 
somar pontos ao provar uma redução de impactos. As características 
sustentáveis adotadas devem ter uma redução de, no mínimo, 10% 
quando comparado ao projeto convencional (ou cenário base) em pelo 
menos 3 das 6 categorias de impacto (Aquecimento Global, 
Acidificação, Eutrofização, Depleção da Camada de Ozônio, Formação 
de Compostos Oxidantes e Depleção de Energia Não-renovável) e 
nenhuma categoria pode aumentar mais que 5% (USGBC, 2015). 
Acredita-se que nas próximas versões este requesito, por hora opcional, 
se tornará obrigatório para conseguir a certificação. 
Atualmente, o Brasil possui 268 prédios certificados e 1009 
registrados no processo de certificação (GBCB, 2015). A Figura 5 
ilustra a evolução da procura pela certificação LEED no país, que vem 
apresentando crescimento significativo com o passar dos anos. 
 
Figura 5 - Evolução de registros e certificações LEED no Brasil. 
 




Essa crescente procura pela certificação LEED é justificada pela 
grande vantagem competitiva no mercado que ela oferece. Cada vez 
mais exige-se o emprego da sustentabilidade, inclusive de forma 
condicional para financiamentos. Desse modo, a maioria das 
certificações tem sido atribuídas a edifícios do tipo comercial, devido 
aos benefícios gerados tanto para os proprietários e responsáveis, que 
buscam marketing, quanto para os ocupantes, pela melhoria da 
produtividade e da qualidade no espaço interior (UNEP, 2014).  
Um estudo feito pelo WGBC, em prédios certificados ao redor do 
mundo, mostra que estes podem economizar 30% de energia, até 50% 
de água, liberar 35% a menos de CO2 e evitar 60% de geração de 
resíduos sólidos descartáveis (GBCB, 2015)  
 
2.3 ANÁLISE DO CICLO DE VIDA APLICADA PARA 
EDIFICAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
 
Levine et al. (2007) descrevem que a indústria da construção 
representa uma das atividades com maior impacto sobre o meio 
ambiente, pois suas fases consomem recursos e energia e geram resíduos 
em proporções que superam a maioria das outras atividades econômicas. 
A rápida urbanização e desenvolvimento dos países emergentes, caso do 
Brasil, também apontam para o crescimento exponencial de novos 
edifícios, tendendo a agravar ainda mais essa situação.  
Devido a isso, há grandes exigências no cenário competitivo de 
mercado e uma crescente pressão na criação de políticas direcionadas 
para as edificações. Nesse âmbito, os envolvidos e tomadores de 
decisões têm optado por medidas sustentáveis em seus 
empreendimentos, com o objetivo de reduzir os impactos ambientais, 
diminuir custos, adequar-se as novas legislações e trazer uma imagem 
positiva para o seu negócio. 
No entanto, a verdadeira “sustentabilidade” dessas ações é muitas 
vezes desconhecida. Segundo Curwell et al. (1999), algumas 
especificações estimadas em projeto podem apresentar, depois de algum 
tempo, valores de indicadores superestimados e mais otimistas dos que 
existem na prática. Alguns autores afirmam que os edifícios certificados 
LEED consomem, na realidade, a mesma quantidade de energia que 
edifícios convencionais, correspondendo até 150% a mais do 
especificado em projeto (OLIVEIRA, 2014; SCOFIELD, 2013).  
Neste contexto, a ACV vem ganhando grande relevância como 
ferramenta de avaliação de impactos ambientais, nos últimos 15 anos 




se as especificações de design e projeto iniciais do edifício não sofreram 
divergências para aquele realmente construído e operado (BRAGANÇA 
e MATEUS, 2012). 
A ACV, dentre as metodologias existentes de avaliação de 
impactos em edifícios, é considerada – atualmente – como a única base 
legítima de comparação entre materiais, tecnologias e atividades no 
Brasil (ARAÚJO, 2008). Silva, Silva e Agopyan (2003) também 
firmam a existência de um consenso acadêmico que a avaliação de 
edifícios no Brasil deve se aproximar ao máximo dos conceitos de ACV. 
A razão disso é que, apesar da existência de diversos modelos 
internacionais de avaliação ambiental de edifícios, um modelo 
estrangeiro não é adequado e não deve ser replicado para o contexto 
brasileiro, pois há grandes disparidades entre as regiões causadas pelas 
condições específicas de cada lugar (SILVA, 2003). Diante da 
inexistência de metodologias nacionais consolidadas, a ACV é 
considerada a ferramenta mais correta para avaliar o perfil ambiental das 
edificações brasileiras. 
A mesma autora conclui que aplicar ACV em edificações 
certificadas sustentáveis é mais fácil que em edificações convencionais. 
Isso se justifica, primeiramente, pelo fato de que se responsáveis se 
preocuparam em obter uma certificação, os mesmos estariam mais 
próximos de um perfil interessado em avaliar o edifício por essa 
metodologia, na possibilidade de demonstrar sua redução de impactos. 
Esses resultados, além de demonstrarem vantagens que fazem diferença 
no mercado, tendem a encorajar os interessados a adotar outras 
melhorias de desempenho no edifício para conseguir uma recertificação 
mais exigente e de maior qualidade, ao provar a mitigação de impactos 
negativos através de cenários simulados na análise. 
 Adicionalmente, a condução da ACV requer a disponibilização 
de uma grande quantidade de informações sobre as atividades e 
produtos do edifício que tendem a ser facilitadas por procedimentos de 
documentação e arquivamento que acompanharam a implementação da 
certificação. Diversas vantagens oferecidas pela aplicação da ACV em 










Figura 6 – Aplicações e vantagens da ACV em edificações. 
 
Fonte: Silva (2003). 
 
2.3.1 Estado da arte de estudos de ACV para edifícios  
 
Primeiramente, é importante fazer algumas distinções entre os 
tipos de edifícios. Existem, normalmente, duas funções atribuídas aos 
edifícios na ACV: os com fins residenciais, de moradia, e os comerciais, 
de uso coletivo, com considerável relevância aos com finalidade de 
escritório (SHARMA et al., 2011). Há diferença também entre edifícios 
sustentáveis, definidos anteriormente, e edifícios convencionais, que são 
aqueles construídos de acordo com as práticas comuns do país.  
A ACV pode avaliar o ciclo de vida completo, quando são 
contempladas todas as etapas de um sistema de produto, ou parcial, 
quando considera apenas uma etapa isolada. O ciclo de vida do produto 
edifício contempla três grandes etapas (DEGANI e CARDOSO, 2002): 
PRÉ- OPERACIONAL: engloba o planejamento e a construção. 
O planejamento refere-se à concepção inicial do produto, considerando 
o projeto, design e especificações construtivas. A construção considera 
as extrações de matérias primas, fabricação de materiais, bem como o 
transporte destes e a elevação da estrutura no local; 
OPERACIONAL: é a fase de uso do empreendimento, etapa em 
que o mesmo é ocupado por usuários. Nessa fase ocorrem atividades 




elétricos e climatização) geração de efluentes e resíduos, transporte de 
funcionários e manutenções. Essa etapa pode considerar também 
reformas, com o objetivo de modernizar o empreendimento ou de repor 
os componentes que atingiram o final de sua vida útil (janelas, portas, 
móveis, etc.). 
PÓS- OPERACIONAL: é a fase de inutilização e desmonte do 
produto edifício que engloba o processo de demolição, transporte e a 
destinação final de resíduos sólidos. 
A Figura 7 representa a sequência das fases do ciclo de vida de 
uma edificação. 
 
Figura 7 - Sequência do ciclo de vida de uma edificação. 
 
Fonte: Tavares (2006). 
 
Existe grande dificuldade em inventariar com dados concretos as 
fases de um edifício, que não a de operação, devido à limitada 
informação padronizada e disponível sobre os processos de demolição e 
construção (RAMESH, PRAKASH e SHUKLA, 2010). No que se 
refere à demolição, os valores de geração e destinação dos resíduos e o 
método usado para desconstruir pertencem a um futuro incerto e podem 
ser apenas estimados, geralmente. Na etapa de construção, a maior 
dificuldade está em obter dados dos materiais de construção, devido a 
sua enorme variedade e composição (SOARES, SOUZA e PEREIRA, 
2006). 
A fase de uso de um edifício possui longo período de vida útil, 
portanto, diversos autores sugerem que para reduzir os impactos 
ambientais é mais efetivo mudar a forma como os edifícios são 
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utilizados e geridos, em vez de mudar as características de construção e 
desconstrução (FAY, TRELOAR e IYER-RANIGA 2000; ITARD e 
KLUNDER, 2007; TRELOAR et al., 2000). 
A fase operacional é caracterizada por concentrar os maiores 
impactos negativos, podendo representar de 62 a 98% do total de 
impactos do ciclo de vida (KHASREEN, BANFILL e MENZIES, 2009; 
SILVA, 2012). Segundo Citherlet (2001) o impacto ambiental total 
resultante de um edifício pode ser considerado com a mesma ordem de 
grandeza e magnitude daquele gerado apenas pela fase de uso. 
Alguns estudos possuem uma derivação da ACV em que todas as 
entradas de energia são mensuradas, chamada de Análise do Ciclo de 
Vida Energético (ACVE). A ACVE contempla a energia embutida 
(relativa à construção e seus materiais), operacional e de demolição. O 
maior consumo do ciclo de vida energético de um edifício está 
relacionado à energia operacional, considerada a principal agente de 
degradação ambiental (BLENGINI e DI CARLO, 2010). 
Ramesh, Prakash e Shukla (2010), em uma revisão de 73 estudos 
de caso de ACVE aplicados em 13 diferentes países, afirmam que a fase 
operacional é a mais significativa, pois demanda de 80 a 90% da energia 
no ciclo de vida um edifício. Sartori e Hestnes (2007) também 
organizaram diversos dados relativos a 60 estudos de ACVE espalhados 
pelo mundo e encontraram que a energia operacional é dominante em 
todos os casos e mesmo edificações com características de alta 
eficiência energética demandam no mínimo 54% do total de energia 
(Figura 8). Por conseguinte, é nessa fase que devem ser aplicados 
esforços para atingir metas de otimização energética. 
  
Figura 8 – Energia total, operacional e embutida em edificações 
convencionais e de alta eficiência em diversos estudos de caso. 
 




Os autores também relatam que o consumo da energia 
operacional de edifícios comerciais é superior aos residenciais. A 
justificativa é que há uma maior densidade de ocupação, havendo mais 
consumo por m
2
, e uma maior demanda energética para manter 
condições de conforto térmico, com uso de ar condicionados e 
ventilação, e manter a iluminação e diversos aparelhos eletrônicos 
como: computadores, impressoras, maquinas, servidores, etc. Esses 
consumos ocorrem durante todo o período de funcionamento do 
empreendimento, ou seja, grande parte ativa do dia-a-dia (normalmente 
de 8 a 10 horas diárias, por um período que pode variar de 20 a 80 
anos). 
Na Tabela 1 foram reunidas informações relevantes de estudos de 
caso presentes na literatura que analisaram o ciclo de vida de edificações 
com função comercial, que é o foco deste estudo.  
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Cabeza et al. (2014), em sua revisão de diversos estudos de ACV 
para edificações, concluíram que a maioria dos estudos de caso 
apresentam certas características sustentáveis, principalmente de 
eficiência energética. Nos estudos listados pode-se verificar a 
importância atribuída à análise do impacto de energia (ACVE), 
motivada pela pressão atual de reduzir sua demanda. 
Segundo a Tabela 1, as unidades funcionais variaram um pouco, 
mas um padrão de escolha foi mantido, utilizando m
2
/ano. Como a 
maioria dos estudos contemplou todas as etapas do ciclo de vida, 
considerou-se um período de vida útil de operação do edifício. Esses 
períodos, de 20 a 80 anos, multiplicaram os valores anuais, sendo que a 
idade mais adotada é 50 anos, seguindo a indicativa do Comitê Europeu 
(EUROPEAN COMISSION, 1997). 
Há algumas dificuldades em realizar uma ACV em edifícios, que 
foram relatadas nesses e em outros estudos. Primeiramente, como os 
edifícios têm longos períodos de vida útil, torna-se difícil prever todo 
seu ciclo de vida, pois ele pode sofrer diversas transformações 
(KHASREEN, BANFILL e MENZIES, 2009). Devido a sua 
heterogeneidade, os resultados da ACV de um edifício não podem ser 
generalizados para os demais, como acontece com outros produtos, pois 
cada edifício é único e possui características, atividades e materiais 




Outra limitação aparece ao se comparar os estudos, pois as 
simplificações e considerações não são adotadas da mesma maneira, 
nem são analisados os mesmos indicadores, dificultando a interpretação 
dos resultados pela falta de uma padronização mínima (SARTORI e 
HESTNES, 2007). Além disso, a comparação de edifícios em países 
diferentes pode se tornar complexa, pois mudam-se as condições 
geográficas, climáticas e culturais.  
Segundo Ortiz, Castells e Sonnemann (2009), uma das principais 
características que pode causar a incompatibilidade de comparação dos 
estudos existentes com o cenário brasileiro é que a maioria foi aplicada 
em regiões desenvolvidas e frias, resultando em grandes disparidades 
como, por exemplo, o alto consumo de energia operacional resultante do 
aquecimento (calefação) dentro dos edifícios, fato que não se aplica a 
demais regiões tropicais e ao Brasil. Essa informação foi corroborada 
pela revisão apresentada na Tabela 1. 
Nesse sentido, este estudo de caso entra para somar ao estado da 
arte, sendo o primeiro de ACV em edificações comerciais, a nível 
nacional. Seus resultados fornecerão indicadores para comparações mais 
realistas com casos brasileiros e, dessa forma, auxiliarão na 




A estruturação e o procedimento de execução deste estudo foi 
dividida e seguiu, cronologicamente, as etapas principais da 
metodologia, conforme as orientações referenciadas e a norma vigente 
NBR ISO 14040 e 14044. 
 
3.1 OBJETIVO E ESCOPO 
 
O objetivo do estudo é analisar os impactos ambientais que um 
edifício comercial sustentável causa sobre o meio durante sua etapa 
operacional.  
Os resultados da avaliação de impactos do edifício permitirão 
identificar gargalos do sistema, que deverão ser reportados aos 
responsáveis pelas tomadas de decisão do empreendimento juntamente 
com sugestões de possíveis melhorias ambientais para reduzi-los.  
Serão modelados diferentes cenários, onde algumas das medidas 
mitigadoras propostas para os gargalos serão simuladas. As informações 
relativas à performance destes cenários deverão mostrar aos interessados 
do setor de construção a capacidade de redução de impactos quando 
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medidas mitigadoras são implementadas, visando também cumprir 
requisitos para uma recertificação LEED mais valorizada. 
 
3.1.1 Escolha e caracterização do produto edifício 
comercial sustentável 
 
Seguindo as recomendações de Silva (2003) sobre as vantagens 
de se realizar a ACV em edifícios sustentáveis, a escolha do objeto de 
estudo de caso recaiu sobre um edifício comercial cuja sustentabilidade 
fosse reconhecida pela certificação ambiental. 
Adotou-se a certificação americana LEED como eixo norteador 
na escolha do edifício sustentável, por ser o certificado de construções 
sustentáveis mais aceito no Brasil e no mundo, atualmente (GBCB, 
2015). No estado de Santa Catarina, segundo dados fornecidos pelo site 
do Green Building Information Gateway (GBIG, 2015), existem cinco 
edifícios certificados LEED, todos com função comercial. Apenas um 
desses edifícios está localizado em Florianópolis. 
Por isso, a tipologia comercial foi escolhida como objeto de 
estudo. Além do mais, conforme descrito anteriormente, os padrões de 
uso (número de ocupantes, atividades desenvolvidas, tempo de 
ocupação diária, etc.) desse tipo de edifício demandam um consumo 
energético maior e, consequentemente, provocam impactos ambientais 
mais prejudiciais que os de função residencial. Portanto, o objeto 
selecionado para o estudo de caso foi o edifício localizado no centro 
empresarial Office Park (Bloco III), na SC 401 – Saco Grande, 
Florianópolis/SC (Figura 9).  
 
Figura 9 – Edifício do Office Park, Florianópolis/SC. 
 




O edifício possui cinco andares, totalizando 9979 m
2
 de área útil, 
onde trabalham 110 funcionários em horário convencional de comércio, 
das 8 às 18 horas – de segunda à sexta-feira. Entretanto, o horário de 
funcionamento do edifício é de 24 horas, incluindo o período noturno e 
finais de semana. Nos horários não-comerciais a quantidade de 
funcionários cai para 10% deste total, aproximadamente.  
Segundo informações fornecidas pelo GBIG, em março de 2014 o 
prédio recebeu a certificação LEED for New Construction v3 (2009), no 
nível Prata, ou silver em inglês (Figura 10). O edifício recebeu uma 
pontuação 52 de 110, nota superior a 66% dos projetos dessa categoria, 
sendo grande parte desta pontuação atribuída à excelente qualidade do 
ambiente interno e alta eficiência no uso de água (GBIG, 2015).  
 
Figura 10 – Certificação LEED nível prata do edifico. 
 
Fonte: Documento fornecido pelos responsáveis pelo empreendimento. 
 
Algumas das características que viabilizaram a certificação do 
empreendimento foram, segundo relatório fornecido pelo responsável, 
um moderno sistema de aproveitamento de água da chuva; torneiras 
com temporizador; redutor de vazão pela indução de ar junto à saída das 
torneiras; descarga com duplo fluxo de acionamento; incentivo de 
caronas e uso de veículos nível A - PROCEL (através do beneficiamento 
de vagas preferenciais); e uma Estação de Tratamento de Efluentes 
(ETE) que trata 100% do efluente gerado pelo edifício no próprio 
condomínio, para não aumentar a pressão sobre o sistema público. 
O edifício conta, ainda, com uma eficiência energética assegurada 
por sistemas de ar condicionado com chillers de última geração; 
insuflamento pelo piso elevado; controle local de temperatura e 
umidade; redução da iluminação das garagens em horários pré 
estabelecidos; implantação de rotina de desligamento de luminárias 
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pelos vigilantes no período noturno; indicação com adesivos dos 
interruptores que devem ou não ficar ligados durante o dia; implantação 
de procedimento para manter a iluminação mínima necessária para dias 
claros; sistemas de iluminação dimerizados e com lâmpadas de alto 
rendimento (LED); película refletiva nas claraboias do edifício que 
reduzem a incidência do sol e da temperatura. 
 
3.1.2 Fronteiras do sistema 
 
Apenas a etapa operacional do ciclo de vida do edifício, ou seja, a 
fase de uso deste, será foco deste trabalho, devido ao fato de 
corresponder à fase com maior impacto negativo. 
Tendo isso em vista, as principais atividades dessa fase foram 
selecionadas para avaliação. Utilizou-se como critério de escolha as 
atividades de alta frequência, cotidianas, cuja probabilidade de causar 
impactos significativos é maior. As atividades incluídas foram: consumo 
de energia e de água, geração de resíduos e de efluentes, transporte dos 
funcionários e uso de produtos de manutenção cotidianos.  
No entanto, optou-se pela exclusão dos produtos de limpeza, 
também de uso cotidiano, porque seus impactos são considerados pouco 
significativos frente às demais atividades em termos de demanda de 
energia e emissão de CO2. Dessa forma, eles podem ser suprimidos sem 
causar prejuízo aos resultados da análise, conforme a indicativa de 
simplificação para ACV de edificações feita por Bribián, Usón e 
Scarpellini (2009).  
Grandes manutenções ou reformas, como troca de móveis, portas, 
janelas, substituição de estruturas e acabamentos, não foram 
consideradas neste trabalho devido a menor frequência de 
acontecimentos e a inviabilidade de incluir dados que não podem ser 
previstos ou quantificados com qualidade, visto que a reposição ou troca 
de materiais no edifício depende de fatores externos (condições 
climáticas de deterioração) e internos (adaptação a novas tecnologias ou 
sofisticação).  
A Figura 11 ilustra o ciclo de vida do edifício analisado e destaca 
a fronteira do sistema ao delimitar, exclusivamente, as principais 









3.1.3 Unidade Funcional 
 
A fim de promover a equivalência entre diferentes sistemas, 
determina-se uma unidade funcional exercida durante certo período. 
(SOARES, SOUZA e PEREIRA, 2006). A unidade escolhida levou em 
consideração a possibilidade de comparar os resultados deste com outros 
estudos. Logo, adotou-se a unidade funcional mais utilizada na literatura 
para avaliar edificações, conforme a revisão de Khasreen, Banfill e 
Menzies (2009) e reforçada pelo item estado da arte deste trabalho.  
Essa unidade é: metros quadrados de área útil no período de um 
ano: m
2
/ano e permite comparar edifícios com diferentes tamanhos 
(áreas) e tempos de vida útil. Além de possibilitar a aplicação desta em 
análises de outras fases da edificação, como construção e demolição, 





A etapa de inventário contemplou a coleta de dados, incluindo a 
quantificação de todas as entradas e saídas significativas do sistema. 
Com o intuito de tornar os resultados mais corretos, ou seja, capazes de 
expressar a realidade da forma mais confiável possível, este estudo 
utilizou, majoritariamente, dados primários obtidos especificamente do 
estudo de caso selecionado. 
Todavia, durante a modelagem de subprodutos, como os de 
manutenção, ou durante a conversão de unidades, como a transformação 
de volume para massa pelo fator de densidade, foi necessário recorrer a 
dados secundários. Esses dados foram obtidos de referências 
bibliográficas ou outros inventários comprovados cientificamente e 
devidamente documentados pelos autores que os obtiveram (resíduos 
sólidos e produtos de manutenção). 
O processo de coleta de dados primários iniciou com uma visita 
técnica ao empreendimento, com o propósito de conhecer seus sistemas 
e investigar as atividades de maior relevância durante a operação.  
Posteriormente, para facilitar e organizar a coleta de dados, foi 
feita uma listagem (check-list) de todas as informações necessárias para 
executar o inventário, a qual foi tabulada em planilha eletrônica e 
enviada aos responsáveis pela operação do edifício. Assim, o 
levantamento de dados direto nas fontes foi realizado exclusivamente 
pelos responsáveis (Engenheiro Civil e Gerente de Operações do 
edifício) e disponibilizado através das respostas desta planilha. 
O período levantado foi de um ano, compreendido de agosto de 
2014 a agosto de 2015, sendo que os valores foram levantados para cada 
mês individualmente e depois somados para completar um ano de 
operação. Estes valores foram divididos pela área total do 
empreendimento, a fim de obter todos os valores na unidade funcional 
(m
2
/ano). Os dados disponibilizados foram obtidos por meio de 
documentos de projetos, monitoramentos, registros de compras, 
medições disponíveis nos extratos de contas e por meio de estimativas 
dos responsáveis pela operação do edifício. A seguir será especificada a 
fonte dos valores para cada uma das atividades: 
 
ENERGIA: A energia predominante é na forma de eletricidade 
que provém da matriz nacional e é utilizada para o condicionamento de 
ar, iluminação, aquecimento de água e aparelhos eletrônicos. Logo, os 
valores de consumo foram retirados dos extratos das contas emitidas 




de dados, tem sido aplicada em diversos estudos de ACV em edificações 
(KOFOWOROLA e GHEEWALA, 2009; ADALBERTH 1997; 
WINISTORFER et al., 2005). Existe ainda outra forma de consumo de 
energia no prédio, por meio de geradores, apenas em casos de 
emergência quando há queda de energia da rede. Essa energia é gerada 
pela queima de óleo diesel e seu valor foi calculado pelo responsável 
através da verificação do consumo mensal de óleo. 
ÁGUA: A água potável é fornecida pela rede pública e, da 
mesma forma que para a energia, os valores foram retirados dos extratos 
das contas emitidas pela concessionária de fornecimento, a CASAN. 
Existe também um sistema de captação de água da chuva, para uso na 
irrigação e nos vasos sanitários, cujo valor de consumo foi extraído do 
projeto de captação. 
TRANSPORTE: Os tipos de meio de transporte utilizados pelos 
funcionários e a quantidade de funcionários que utilizam cada um deles 
foram estimados, pelo responsável, de acordo com a realidade do 
empreendimento. 
RESÍDUOS: O volume de cada tipo de resíduo gerado: 
reciclável, tóxico e rejeito; foi estimado pelo responsável em função da 
quantidade e volume de containers de armazenamento cheios por dia.  
EFLUENTES: A vazão de efluentes gerados por mês foi 
fornecida pela empresa responsável através do monitoramento da 
Estação de Tratamento de Efluente – ETE que existe no local. 
MANUTENÇÃO: Os tipos de produtos utilizados na manutenção 
cotidiana, bem como sua quantidade utilizada por mês, foram obtidos 
através dos registros de compras do empreendimento, método também 
utilizado por Treloar et al. (2001). 
 
3.3 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Muitas ferramentas computacionais estão disponíveis para 
facilitar a condução dos estudos de ACV, auxiliando na compilação dos 
dados do inventário e, posteriormente, na avaliação de impactos. A 
ferramenta a que se recorreu nesta modelagem foi o Software Sima-
Pro® (PRÉ CONSULTANTS, 2015). 
Dessa forma, a modelagem resumiu-se em transferir os dados 
coletados para o Software, através de adaptações para os bancos de 
dados disponíveis. Durante a inserção da base de dados optou-se por dar 
preferência àquelas de origem nacional mas, devido à falta de databases 
brasileiras, recorreu-se, na maioria dos casos, à base de dados 
internacional, que possui mais informações disponíveis. 
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O banco de dados utilizado foi o ecoinvent 3.0 
(FRISCHKNECHT et al., 2005), uma das fontes mais aceitas pelos 
pesquisadores de ACV, segundo Bragança e Mateus (2012). No entanto, 
houve duas exceções devido à inexistência de dados equivalentes no 
Ecoinvent. Foram os casos dos resíduos recicláveis e das lâmpadas. Na 
modelagem dos resíduos, o processo de reciclagem foi extraído do 
banco de dados Buwal 250 (BUWAL 250, 1998), evitando, desta forma, 
processos de alocação ou de produto evitado. Para manutenção de 
lâmpadas, utilizou-se um mix do uso de lâmpadas LED, vapor e 
fluorescente do banco de dados USA Input Output Database 98 (EIO-
LCA. 2003; SUH, 2003). 
Esta etapa necessitou, em alguns casos, conversões de valores 
para a unidade existente na base de dados escolhida. Os cálculos e 
pressupostos utilizados para adequar os dados ao modelo estão 
apresentados nos resultados da análise de inventário.  
Nesta etapa, as informações contidas no inventário foram 
traduzidas em categorias de impacto ambiental, através de modelos de 
caracterização. A seleção das categorias levou em consideração dois 
fatores. Primeiro, verificaram-se as categorias mais analisadas e 
recomendadas na literatura. Na sequência, consultaram-se as exigidas 
pela certificação LEED v4. A certificação LEED requer que, ao menos 
três categorias, dentre seis listadas pelo USGBC, sejam analisadas sendo 
que uma delas tem que ser o aquecimento global (USGBC, 2015). 
Logo, quatro categorias de impacto foram avaliadas neste estudo. 
Todas cumprem a exigência da certificação LEED e são as mesmas que 
Ortiz, Castells e Sonnemann, (2009) compilaram como as mais 
avaliadas nos estudos. Essas categorias são:  
 
 Aquecimento Global (AG);  
 Depleção da Camada de Ozônio (DCO); 
 Acidificação (AC); 
 Eutrofização (EU); 
 
As categorias selecionadas também são as mais recomendadas 
pelo Comitê Europeu de Normalização (CEN/TC 350, 2015), para 
estudos de ACV em edificações. 
A classificação e a caracterização foram executadas pelo método 
TRACI (BARE, 2011), utilizado pela EPA (Environmental Protection 
Agency’s) para avaliar as categorias no processo de certificação LEED 




emissões, resultantes dos dados de inventário, a uma categoria de 
impacto. Posteriormente, na caracterização, essas emissões foram 
agrupadas à mesma categoria de impacto, através de fatores de 
caracterização, e expressas por um único indicador equivalente. Na 
Tabela 2 estão apresentadas as emissões, o indicador e a escala 
geográfica de cada categoria de impacto.  
  











AG kg CO2 eq. Global 
CO2; NO2; CH4; CF4 




DCO kg CFC-11 eq. Global CFC; HCFC; CH3Br 
Acidificação AC kg SO2 eq. Local 
SOx; NOx, HCL, 
HF, NH4 
Eutrofização EU kg PO4 eq. Local PO4, NO, NO2, NH4 
Fonte: Adaptada de Khasreen, Banfill e Menzies (2009). 
 
3.4 INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Os resultados foram interpretados, inicialmente, pela análise de 
inventário e, posteriormente, pela avaliação de impactos ambientais. 
Alguns resultados quantitativos foram comparados a outros estudos de 
ACV em edifícios comerciais. 
Interpretaram-se os resultados da avaliação de impactos em 
relação à magnitude das atividades de operação individualmente e em 
relação umas às outras, para cada categoria de impacto. No primeiro 
momento, foi apresentado o panorama geral das atividades para todas as 
categorias fornecidas pelo modelo de caracterização. No entanto, apenas 
as 4 categorias de interesse foram analisadas. 
Dessa forma, foi possível identificar os gargalos do sistema e 
avaliá-los de forma mais aprofundada, revelando os principais motivos 
pelos quais estes causam degradações e em quais categorias eles tem 
maior influência. Com a finalidade de minimizar esses pontos 
concentradores de impactos, foram propostas algumas medidas 
mitigadoras, de recomendações referenciadas, adequadas para a 
implantação durante a fase de uso do edifício. Essas medidas 
encontram-se no Apêndice. 
Por último, formam simulados alguns cenários de melhorias 
ambientais dos gargalos com objetivo de interpretar melhor as reduções 
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de impactos proporcionados por elas. Além disso, essas simulações 
indicam cenários que agregariam maior sustentabilidade ao edifício ao 
mesmo tempo que atribuiriam pontos para uma recertificação LEED 
mais conceituada (de maior pontuação). Minimamente, objetiva-se à 
certificação da categoria ouro. 
   
4 RESULTADOS  
 
4.1 ANÁLISE DO INVENTÁRIO 
 
 Com a intenção de facilitar a interpretação dos componentes do 
sistema de produto, foi desenvolvido um fluxograma da fase de uso do 
edifício, com suas atividades e subsistemas. Esse fluxograma traduz o 
inventário para o formato de imagem e é apresentado na Figura 12. 
 
Figura 12 – Fluxograma da fase de uso do edifício 
 
 Os resultados do inventário (ICV) estão compilados na Tabela 
3, que contém as entradas e saídas de cada atividade, com suas 




Tabela 3 – Inventário do edifício com valores na unidade funcional, m2/ano. 
Atividades % Dados Primários Dados Modelados 
Entradas/ Saídas - Valor Unid. Valor Unid. 
Água 100 0,713 m³ 713 kg 
Água potável 30              0,214  m³ 214 kg 
Água da chuva 70 0,499 m³ 499 kg 
Energia 100             121,50   kWh  0,437 GJ 
Ar-condicionado 53               63,76   kWh  0,230  GJ  
Aparelhos eletrônicos  31               37,29   kWh  0,134 GJ 
Iluminação 12               14,44   kWh  0,052  GJ  
Aquecimento de água  4                 4,81   kWh  0,017  GJ  
Geradores  1                 1,20   kWh  0,004  GJ  
Transporte 100  110  Funcionários  82,82  km  
Carro 80                    88   Funcionários  72,44   km  
Ônibus 11                    12   Funcionários  10,38   km.pessoa  
Caronas 9                    10   Funcionários  0,00  km  
Resíduos 100 24,05051 litros 3,15 kg 
Rejeitos  84 20,20243 litros 2,65 kg 
Recicláveis 15 3,60758 litros 0,47 kg 
Tóxicos 1 0,24051 litros 0,03 kg 
Efluentes           
Total de efluentes  100 0,241 m³ 0,241 m³ 
Manutenção           
Papel higiênico (rolo) - 0,3463 unidades  0,03013 kg 
Papel toalha (rolo)  - 0,0866 unidades  0,03535 kg 
Papel, folha A4  - 12,0253 unidades 0,05625 kg 
Copo plástico, 200 ml 
(Poliestireno) 
- 9,0189 unidades 9,01894 kg 
Pilhas - 0,0024 unidades 0,00006 kg 
Tinta - 0,0481 litros 0,06157 kg 
Sacolas de Lixo (Polietileno)  - 1,3228 unidades 0,03307 kg 
Massa corrida - 0,0447 litros 0,07688 kg 
Cartuchos - 0,0072 unidades 0,00720 unidades 
Lâmpadas  - 0,0144 unidades 0,08658 USD 
Sabonete Líquido  - 0,0120 litros 0,01203 kg 
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 Na Tabela 3 dois valores e duas unidades estão descritos para 
uma mesma entrada/saída. Os chamados dados primários correspondem 
àqueles que foram coletados, enquanto que os dados modelados são os 
que foram recalculados para se adequar a unidade da base de dados e, 
depois, inseridos no software. Ambos os valores estão apresentados já 
na unidade funcional, m
2
/ano. 
Os cálculos, considerações e pressupostos, que caracterizaram o 
sistema de produto e resultaram nos dados modelados, estão descritos a 
seguir, para fornecer transparência e facilitar a compreensão do 
inventário. Junto a eles, os valores obtidos serão analisados e 
comparados a outras referências, quando possível:   
 
ENERGIA: Conforme descrito anteriormente, a forma de 
consumo de energia predominante é a eletricidade da rede, com apenas 
1% proveniente do óleo diesel dos geradores de emergência. O consumo 
anual de energia é de 0,437 GJ/m
2
/ano, sendo o condicionamento de ar o 
principal consumidor (0,23 GJ/m
2
/ano). 
De acordo com Feist (1996), um edifício é considerado de alta 
eficiência energética, também chamado de low-energy building, quando 
requer aproximadamente 0,432 GJ/m
2
/ano. Como o estudo de caso 
apresenta um valor muito próximo, ele pode ser considerado eficiente e 
sustentável no quesito energia, segundo essa referência. 
Dados de consumo energético de uma amostra de 512 edifícios 
comerciais convencionais no município de Florianópolis, publicados por 
Signor (1999), relevam que a média de consumo anual é de 0,425 
GJ/m
2
. Esse fato poderia retificar a qualificação de eficiência energética 
afirmada anteriormente, pois seu consumo é muito semelhante à média 
dos edifícios convencionais da cidade e, em teoria, deveria ser menor. 
Porém deve-se considerar que o edifício opera também em horários não-
comerciais (durante a noite e finais de semana, ou seja, 24 horas por dia) 
e exige uma refrigeração constante de alguns ambientes com 
equipamentos eletrônicos (servidores). Essas condicionantes agregam 
peso energético quando comparadas à operação de um edifício típico.  
Somado a isso, Junnila (2004) avaliou o consumo de iluminação 
de um edifício comercial típico nos Estados Unidos, no valor de 0,2 
GJ/ano. Este estudo de caso apontou para um valor de 0,052 GJ/ano, 
possibilitando concluir que há alta eficiência energética referente ao uso 
da iluminação, consequência das características sustentáveis (como 
excelência na iluminação natural) que o certificou. 
Com o objetivo de proporcionar uma análise comparativa da 




Tabela 4, referências de consumo de energia operacional extraídas de 
ACVs aplicadas em edifícios comerciais em diversas localidades. 
 
Tabela 4 – Energia operacional média de edifícios comerciais. 
Referência Bibliográfica Localização Energia operacional (GJ/m2/ano) 
Citherlet e Hand (2002) Suíça 0,47-0,55 
Cole e Kernan (1996)  Canada 0,94 - 1,76 
Dimoudi e Tompa (2008) Grécia 0,45 e 0,42 
Ding (2004) Austrália 0.30 a 0.50 
Junnila, Horvath e Guggemos (2006) Estados Unidos 0,86 (0,65 de eletricidade) 
Junnila (2004) Finlândia 0,89 (0,64 de eletricidade)  
Junnila e Horvath (2003) Finlândia 0,6 (0,35 de eletricidade)  
Junnila (2003) Finlândia 0,76 (0,25 de eletricidade) 
Kofoworola e Gheewala (2009) Thailandia 0,86 
Li (2006) Japão 0,424 
Pullen (2000) Austrália 0,5 
Scheuer, Keoleian e Reppe (2003) Estados Unidos 1,5 (0,4 de eletricidade)  
Suzuki e Oka (1998) Japão 0,85 - 1,6 
Treloar et al. 2001 Austrália 0,4 
Trusty e Meil (2000) Canada 0,64 
Wu et al. (2011) China 1,1 
Xing, Xu e Jun (2008) China 0,78 e 0,9 
Zhang et al. (2006)  China 0,7 
Estudo de Caso Brasil 0,437 
 
Conforme descrito previamente e visualizado na Tabela 4, a 
maioria das pesquisas consideram consumos em países de clima 
temperados com invernos bem rigorosos (Canadá, Estados Unidos, 
Finlândia, China). Esses países necessitam de energia para aquecimento 
dos ambientes (calefação), aumentando muito a demanda de energia 
operacional total (SARTORI e HESTNESS, 2007).  
Uma pesquisa feita por Balaras et al. (2002), em 56 tipos de 
edifícios comerciais de nove países europeus, averiguou que a energia 
média anual de consumo é de 1,0 GJ/m
2
/ano, valor bem superior ao 
encontrado neste estudo. Entretanto, a pesquisa mostra que a parcela 
relativa apenas à eletricidade é de 0,5 GJ/m
2
/ano. Assim, pode-se inferir 
que, possivelmente, pelo menos metade do consumo é destinado ao 
aquecimento interno, que utiliza como fonte de energia o gás natural.  
Por esse motivo, a energia operacional total nos edifícios 
comerciais de países frios é geralmente superior, dobro ou triplo, 
daquela verificada neste estudo de caso brasileiro. Todavia, quando se 
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tratam de valores apenas de eletricidade, há maior semelhança nos 
números, sendo o padrão médio europeu ainda superior (12%). 
Por outro lado, quando comparados valores de países mais 
quentes (Grécia, Tailândia, Austrália), a energia operacional é mais 
equivalente à deste estudo, visto que também não se somam grandes 
quantidades de energia para calefação. 
  
ÁGUA: O projeto de captação de água da chuva afirma 
proporcionar uma redução de 70% no consumo de água potável da rede. 
Sendo assim, assumiu-se que o uso de água potável, cujo valor exato foi 
fornecido pelos responsáveis, equivale a 30% e o restante do total (70%) 
é consumo de água da chuva. 
No resultado da pesquisa de Junnila e Horvath (2003), o consumo 
de água na fase de uso de um edifício comercial convencional foi no 
valor total de 0,3 m
3
 por ano e neste estudo de caso, foi de 0,71 m
3
/ano. 
Apesar de parecer um resultado negativo para o edifício, esse valor alto 
pode ser explicado pela grande quantidade de água destinada à irrigação. 
No entanto, como essa atividade é realizada com água reutilizada da 
chuva, não provoca grandes impactos. 
  
TRANSPORTE: Para calcular a quilometragem total resultante 
do uso dos transportes pelos funcionários (ida e volta de suas casas para 
o trabalho), foi levantada a informação de que praticamente todos os 
funcionários moram em Florianópolis. Por isso, adotou-se uma distância 
média de 15 km de percurso, que é a distância do empreendimento até o 
centro da cidade, totalizando 30 km diários (ida e volta) por funcionário. 
O meio de transporte utilizado pelos funcionários é ônibus ou carro e o 
número de funcionários que utiliza cada um deles depende do dia da 
semana. Assim, a quilometragem total rodada por ano foi calculada para 
cada tipo de transporte, conforme a Tabela 5. 
 
Tabela 5 - Quilometragem total rodada por ano para cada transporte. 








  por dia por dia por dia 
Quilometragem 
anual  
Seg.- Sex  110  88  12  696.960  95.040  
Sábado 16  12  4  17.280  5.760  
Domingo  8  6  2  8.640  2.880  
Total km/ano       722.880  103.680  




Percebe-se que a soma dos funcionários que utilizam os dois 
meios de transporte durante a semana não é equivalente à quantidade 
total de funcionários. Isso se justifica pelo fato de que alguns 
funcionários (aproximadamente 9%) vão e voltam de carona com 
outros, reduzindo a quantidade de veículos em percurso. Nos finais de 
semana, quando a quantidade de funcionários é consideravelmente 
menor, foi estimado que essas caronas não ocorrem.  
  
RESÍDUOS SÓLIDOS: Segundo estimativa feita pelo 
responsável, o edifício gera uma média de 20 m
3
 de resíduos por mês, 
sendo 84% rejeitos, 15% recicláveis e 1% tóxicos (lâmpadas, pilhas e 
baterias). Os rejeitos são coletados pela companhia municipal 
responsável (COMCAP) e destinados ao aterro sanitário. Os recicláveis 
também são coletados pela companhia, mas são destinados a um centro 
de triagem e, posteriormente, à respectiva indústria de reciclagem. Os 
tóxicos são recolhidos pelas empresas responsáveis pela sua fabricação 
que depois os reciclam ou destinam adequadamente, cumprindo a Lei 
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS que 
estabelece a obrigatoriedade da logística reversa (BRASIL, 2010). 
Sendo assim, assumiu-se que os resíduos tóxicos e seus encargos 
ambientais seriam de responsabilidade da fabricante. Para os rejeitos, 
que contém uma mistura de diversos materiais, foi considerado um mix 
(média) a partir de uma base de dados genérica de geração de resíduos 
municipal, que inclui um pouco de cada material.  
No caso dos recicláveis, foi disponibilizada apenas a média da 
geração total, sem diferenciar cada tipo de material e suas respectivas 
quantidades, inviabilizando a inserção desses dados na modelagem. Para 
contornar este obstáculo recorreu-se a uma referência que caracterizou 
quali-quantitativamente os resíduos de 371 estabelecimentos comerciais 
nos Estados Unidos, fornecida pelo governo da Califórnia - Califórnia 
Integrated Waste Management Board (CIWMB).  
Através das porcentagens de geração total de resíduos de 
escritórios (CIWMB, 2006), adequaram-se os valores percentuais 
apenas para o total de recicláveis (68% do total) que incluiu papel, 
plástico, metal e vidro. Os valores de geração do edifício foram 
calculados multiplicando o total de recicláveis (0,47 kg/m
2
/ano) pela 








Tabela 6 – Caracterização quali-quantitativa dos resíduos recicláveis. 
Resíduos Recicláveis 
Material % kg/m2/ano 
Total 100 0,47 
Papel 78,3 0,37 
Plástico 17,1 0,08 
Metal 2,20 0,01 
Vidro 2,49 0,01 
 
Também para fins de adequação dos valores ao software, o 
volume de resíduos, levantado em m
3
, teve que ser recalculado para 
quilogramas, através do peso específico dos resíduos. Na falta de uma 
caracterização física específica para resíduos de escritório, usou-se 
como referência o peso específico dos resíduos urbanos municipais de 
Florianópolis, igual a 131,00 kg/m³ (COMCAP, 2002). 
Porém, em função de o edifício ser do tipo escritório e a maior 
parte dos resíduos serem componentes leves, o peso específico 
modelado deveria ser menor que o referenciado pela COMCAP 
(SOARES, 2011). Uma sugestão de aperfeiçoamento deste dado seria 
caracterizar quali-quantitativamente os resíduos in loco, separando-os 
por material e pesando o total gerado de cada tipo. 
É difícil comparar valores e impactos da geração de resíduos 
operacionais com outros estudos, pois a grande maioria não considera 
essa atividade como parte do ciclo de vida de um edifício (SARTORI e 
HASTNESS, 2007). Em uma das poucas referências encontradas, 33% 
dos resíduos gerados na fase operacional de um edifício situado na 
Finlândia são destinados à reciclagem (JUNNILA e HORVATH, 2003), 
enquanto neste estudo, são apenas 15%. É possível que este resultado 
seja um reflexo da falta de incentivo à reciclagem no contexto brasileiro, 
quando comparado ao de um país desenvolvido, alertando para a 
necessidade de melhorias na gestão de resíduos por meio da promoção 
da reciclagem. 
 
EFLUENTES: Conforme descrito anteriormente, o valor da 
geração de efluentes foi obtido pelos registros de monitoramento da 
Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). A média da vazão que a ETE 
recebe é 600 m
3




/ano. No entanto, essa 
quantidade é referente à vazão do objeto de estudo e mais dois blocos do 
centro empresarial Office Park. Como todos os blocos possuem 




obter um valor aproximado de um único bloco, resultando em uma 





 Esse efluente é tratado nos fundos do terreno do empreendimento 
por um sistema de lodos ativados e depois destinado a uma vala de 
infiltração no solo. Devido à inexistência de base de dados de sistemas 
de tratamento in loco, modelou-se este fluxo com dados secundários. 
Essa base é fiel a este estudo por estar atrelada ao tratamento de lodos 
ativados porém, considera-se que o efluente é coletado pela rede pública 
e destinado para o corpo d´água (e o lodo para aterro) (DOKA, 2007; 
ROUX et al., 2010). Como a coleta e a destinação vinculadas à 
modelagem diferem da realidade, os resultados da avaliação de impactos 
para esta atividade podem ser superestimados. 
 
MANUTENÇÃO: Os materiais destinados à manutenção, que 
foram analisados, são os de maior representatividade no cotidiano do 
edifício, segundo extratos de compras da operação do empreendimento. 
Inicialmente, as quantidades foram disponibilizadas na forma de 
unidades do material e tiveram que ser convertidas para a base de dados, 
geralmente em kg do elemento natural que o representa, por exemplo: 
unidades de sacola plástica para kg de polietileno. Essa conversão foi 
feita através de informações disponíveis nas descrições dos produtos 
(geralmente pela densidade ou peso de uma unidade), fornecidas pelos 
fabricantes. Com exceção das lâmpadas, cuja base de dados é monetária 
e foi assumida a equivalência de que uma lâmpada representa 6 dólares. 
Devido à grande quantidade de uso de copos plásticos, esses tiveram seu 
ciclo de vida modelado segundo o roteiro feito por Freese (2013).  
Não foi possível encontrar estudos de ACV em edificações 
comerciais passíveis de comparação para os valores de efluentes, 
transporte de funcionários e materiais de manutenção aqui expostos, 
impossibilitando uma análise mais crítica da quantificação e eficiência 
dessas atividades operacionais. 
 
4.2 AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Os resultados da avaliação de impactos ambientais da fase de uso 
do edifício, discutidos a seguir, correlacionam a porcentagem de 
contribuição de cada atividade operacional para as categorias de impacto 
selecionadas. Primeiramente, com o objetivo de fornecer um panorama 
geral, a Figura 13 apresenta estes resultados para todas as categorias 
disponíveis no método TRACI 2.0: aquecimento global (AG), depleção 
da camada de ozônio (DCO), acidificação (AC), eutrofização (EU), 
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cancerígenos (C), não-cancerígenos (N-C), efeitos respiratórios (ER), 
Ecotoxidade (Etox), depleção de combustíveis fósseis (DCF) e smog.  
 
Figura 13 – Panorama geral dos impactos ambientais da fase de uso do 
edifício para todas as categorias do método TRACI 2.0. 
 
 
É possível perceber a predominância do transporte de 
funcionários e da energia na maioria das categorias sendo que, em 
apenas três delas, os resíduos sólidos também tiveram uma contribuição 
representativa, chegando até mesmo a superar a energia na categoria 
Etox. Em contrapartida, os resíduos também somaram créditos positivos 
em quatro categorias, reflexo da destinação destes para a reciclagem. 
A Figura 14 mostra apenas os resultados das categorias de 
interesse para este estudo, que serão as únicas interpretadas no decorrer 
desta avaliação (AG, DCO, Ac e EU). 
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Quase todas as atividades tiveram impactos em alguma categoria, 
com exceção do consumo de água, que apresentou impacto desprezível 
frente aos demais usos. É claramente perceptível que o transporte de 
funcionários e o consumo de energia são considerados os maiores 
responsáveis pelos impactos negativos do edifício sustentável. No 
gráfico da Figura 15 constam os valores médios percentuais do impacto 
total atribuído à cada atividade durante a operação do edifício para as 
quatro categorias detalhadas. 
 
Figura 15 – Contribuição de impactos de cada atividade operacional. 
 
 
O transporte e a energia juntos são os gargalos ambientais, pois 
somam de 74,8% a 95,7% de emissões em todas as categorias 
analisadas, respondendo por uma média de 90,1% do impacto total 
causado pelo edifício. A energia ainda apresenta impactos superiores 
que o transporte na maioria das categorias, com exceção da DCO. 
Em seguida, a manutenção é a próxima atividade mais 
impactante. Ela aparece somando um pouco em cada categoria, porém 
com valores muito inferiores aos dois gargalos (4,6%). Os elementos 
mais prejudiciais dessa atividade são as lâmpadas, seguida pelo uso de 
tintas, provavelmente por causa de sua alta frequência de uso e/ou da 
forma de produção destes materiais. 
A geração de efluentes teve um impacto bem baixo em quase 
todas as categorias, com exceção da eutrofização, em que ele teve maior 
destaque. Os resíduos sólidos também tiveram seu maior destaque na 
contribuição para eutrofização. Por outro lado, contribuem timidamente  
para o aquecimento global.  
É importante salientar que há um ganho ambiental no uso dos 
resíduos, evitando a depleção da camada de ozônio em 2,3% e 
acidificação em 0,2%. Este fato pode ser explicado pela reciclagem de 
alguns materiais que evitam impactos ao inserir o resíduo novamente na 
cadeia cíclica, ao invés de extrair novos recursos naturais, e evitam o 












Os impactos relacionados ao consumo de água podem ser 
negligenciados quando comparados a outras atividades de uso do 
edifício. Essa mesma conclusão foi averiguada na pesquisa feita por 
Junnila e Horvath (2003). 
A Tabela 7 fornece a quantificação dos impactos ambientais 
totais do edifício e de cada atividade operacional. A magnitude desses 
resultados será discutida, a seguir, para cada categoria individualmente. 
 
Tabela 7- Quantificação dos impactos ambientais. 
Categoria AG DCO AC EU 
Unidade kg CO2 eq. mg CFC-11 eq. g SO2 eq. g N eq. 
Transporte 24,24 2,15 75,67 34,24 
Energia 32,32 1,04 99,65 56,78 
Manutenção 1,28 0,25 7,99 5,33 
Resíduos Sólidos 1,17 -0,08 -0,40 17,94 
Efluentes 0,11 0,01 0,92 7,33 
Água 0,000101 0,000004 0,000654 0,000281 
Total 59,12 3,38 183,83 121,63 
 
Das referências da Tabela 1 que avaliaram o potencial de 
aquecimento global, a maioria teve resultados totais da fase de uso 
muito semelhantes, em grandeza, ao encontrado neste estudo. Os valores 
em CO2 eq. mais similares variaram de 52,08 a 74,82 kg, referentes aos 
3 estudos de casos compilados por Junnila, Horvath e Guggemos (2006) 
e por Li (2006). Outras literaturas obtiveram valores um pouco menores, 
por volta de 30 a 35 kg de CO2 eq. (CITHERLET e HAND, 2002; 
KOFOWOROLA e GHEEWALA, 2009; TRUSTY e MEIL, 2000;). 
Essa categoria, também chamada de efeito estufa, é considerada a 
mais importante para essa avaliação, pois 80% de CO2 emitido de 
edifícios provém da fase de uso (EUROPEAN COMISSION, 2012). As 
atividades potencializadoras deste efeito, transporte e energia, somam 
juntas 95,7% das emissões, sendo a energia o aspecto dominante 
(54,7%). Tanto a manutenção quanto os resíduos sólidos colaboram 
minimamente nesta categoria, com aproximadamente 2% cada. 
De forma muito semelhante ao AG, a porcentagem atribuída à 
energia e ao transporte para a acidificação foi, respectivamente, 54,2% e 
41,2%. Em seguida, a manutenção também contribuiu, mas com um 
valor bem menor (4,3%). Em geral, os valores totais encontrados na 




por volta de 129,36 a 238,58 g SO2 eq. nos três casos de Junnila, 
Horvath e Guggemos (2006) e 146,7g SO2 eq. segundo Li (2006). 
Diferente do restante das categorias, na depleção da camada de 
ozônio o transporte é o maior vilão ambiental emitindo, sozinho, 63,7% 
de CFC-11 equivalente. A energia, normalmente representando os 
maiores impactos, emite aproximadamente metade disso (30,8%). Essa é 
a categoria que os produtos de manutenção mais impactaram, 
provocando 7,5% na degradação da camada de ozônio. 
Na eutrofização mais uma vez a energia teve maior destaque 
(46%). Nesse caso, ela superou, em praticamente o dobro, o impacto do 
transporte. Essa foi a categoria que o transporte menos teve 
representatividade, emitindo 28,2% de N eq., porque outras atividades 
que favorecessem o excesso de nutrientes no solo ou na água disputaram 
pela contribuição dessa categoria. 
As gerações de resíduos sólidos e de efluentes tiveram sua maior 
magnitude atrelada à eutrofização, cooperando com 14,7% e 6% das 
emissões, respectivamente. Os resíduos enviados para o aterro sanitário, 
chamados rejeitos, podem ser a causa dessa poluição, pois podem, 
eventualmente, poluir o solo ou águas subsuperficiais. 
No que tange aos efluentes, este resultado era esperado e ocorreu 
de forma semelhante no estudo de Junnila e Horvath (2003). Ele é uma 
resposta da modelagem, cuja base de dados considerou um descarte final 
do efluente em corpo d’água, potencializando a ocorrência de nutrientes 
em excesso. Porém, na realidade o efluente tem como disposição final o 
solo, através de uma vala de infiltração. Ressalta-se que, caso o ciclo de 
vida desse sistema de tratamento descentralizado fosse modelado, esse 
resultado poderia sofrer alteração. 
Além disso, a base de dados utilizada representa uma média de 
efluentes municipais, e não apenas para edifícios comerciais, incluindo 
pequenas frações de efluentes tóxicos industriais. Esse fator pode ter 
contribuído para que o impacto de eutrofização seja superior ao que 
existe na prática. No restante das categorias, os efluentes somaram 
valores muito baixos de impactos, variando de 0,2% a 0,5%. 
Não foram encontrados valores comparáveis com fase de uso em 
edificações comerciais que avaliaram a DCO e a EU.  
 
4.3 GARGALOS DO SISTEMA 
 
Para compreender melhor os gargalos da operação do edifício, as 






A energia operacional é o principal gargalo ambiental, pois 
contribui, em média, com 46,6% da totalidade de impactos da fase de 
uso do edifício e aparece como destaque em quase todas as categorias. A 
maior fração de sua degradação é causada pela eletricidade, responsável 
por 94,4% de emissões nas categorias analisadas (os outros 5,6% 
relacionam-se a energia do óleo diesel). 
Esse gargalo era esperado pois, segundo dados do Balanço 
Energético Nacional (BEN, 2015), que toma por base valores de 2014, a 
fase de uso dos edifícios é responsável pelo consumo de 
aproximadamente 50% da energia elétrica no país e esse valor vem 
crescendo anualmente. 
A energia operacional neste estudo é composta por cinco parcelas 
de consumo final, destinadas à iluminação, ventilação, refrigeração, 
aquecimento e ao uso de diferentes equipamentos eletrônicos. No 
gráfico da Figura 16 estão apresentados os valores médios de 
contribuição de impactos de cada consumo final de energia. 
 
Figura 16 – Contribuição de impactos dos consumos finais de energia. 
 
 
O ar condicionado é o maior contribuinte de impactos ambientais, 
seguido pelos aparelhos eletrônicos. Esse resultado está em acordo com 
outros estudos (Kofoworola e Gheewala, 2009; Aun, 2004) e era 
esperado, pois os impactos estão diretamente relacionados ao consumo e 
ambos possuem as maiores demandas. O consumo de óleo diesel, 
embora seja apenas de 1% da demanda total de energia, causa um 
impacto ambiental mais significativo do que se esperava, de 5,6%, que 
chega a superar os impactos causados pelo aquecimento elétrico de água 
(3,8%). 
Como a energia reflete diretamente na emissão de gases de efeito 













gargalo do produto, fundamenta-se que o AG é a categoria de maior 
relevância para este estudo. 
O consumo de energia elétrica provém da matriz nacional, cuja 
fonte principal – hidroelétrica - é renovável (BEN, 2015). Contudo, essa 
fonte ainda é a principal causa do AG neste caso, sendo responsável por 
45,1% dos impactos para esta categoria. Embora essa fonte energética 
não gere grandes quantidades de CO2 imediatamente, como as usinas 
termoelétricas, contribui com uma emissão indireta ao transformar 
extensas áreas de florestas em reservatórios (JOHN, 2000). 
Paralelamente, as fontes não renováveis de energia no Brasil, 
mesmo sendo em menor parcela na escala global, são a segunda maior 
causa dos efeitos do AG. 15,3% deve-se à queima do petróleo em 
termoelétricas e 13% ao gás natural, ambos combustíveis fósseis.  
Conforme citado anteriormente, o valor total de AG deste estudo, 
quando comparado a outras referências, mostrou-se bem semelhante e, 
por vezes, até maior. No entanto, esperava-se que esse resultado fosse 
inferior, pois, em teoria, a maior parte da eletricidade utilizada no Brasil 
vem de uma fonte “limpa”, enquanto que nos outros países, mais de 
75% provém da queima de combustíveis fósseis (RAMESH, PRAKASH 
e SHUKLA, 2010). Contudo, outros problemas associados à matriz 
energética, como a sua distribuição, podem ter ocasionado o aumento 
deste impacto.  
Nas categorias AC e DCO, o principal responsável pelo impacto 
da energia é a queima do petróleo nas termoelétricas. Já na eutrofização, 
o maior problema é causado pela exploração do carvão mineral, também 
usado nas usinas, que pode causar drenagem ácida. Essa drenagem é a 
principal forma de eutrofização hídrica em áreas mineradas, pois 




Uma média de 43,5% dos impactos totais da operação do edifício 
é atribuída ao transporte de funcionários. A causa de 93,9% desse total 
deve-se ao uso de automóveis, contra apenas 6,1% ao uso de ônibus. O 
transporte coletivo tende a ter impactos menores pois leva várias 
pessoas em um único veículo, enquanto os automóveis contabilizados 
levam apenas uma pessoa por rota (a quantidade de pessoas que vão e 
voltam de carona foi subtraída do total de funcionários que usam carro). 
Além disso, o número de funcionários no estudo de caso que se 
deslocam de ônibus é inferior ao número de funcionários que se 
deslocam de carro. 
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 As emissões e degradações causadas pelo transporte – em todas 
as categorias - são responsabilidade, principalmente, dos combustíveis 
fósseis, em especial o petróleo para a gasolina e o diesel. 
Usualmente, o transporte de trabalhadores não é incluído nas 
ACVs (SCHEUER, KEOLEIAN e REPPE, 2003), pois é difícil prever a 
ocupação do edifício. E os que consideraram, apenas analisaram o 
transporte de funcionários durante a fase de construção da obra. 
Portanto, não foi possível comparar os resultados finais de impactos 
com referências existentes. 
Apesar disso, o transporte teve sua maior influência negativa na 
depleção da camada de ozônio, emitindo 63,7% do total de CFC-11, por 
causa da grande quantidade de óxidos nítricos e nitrosos expelidos pelos 
exaustores dos veículos. Assim, pode-se entender que a DCO é a 
categoria mais afetada por este gargalo, sendo portanto, o segundo 
impacto mais relevante para este estudo (perdendo apenas para o AG). 
 
4.4 ANÁLISE DE CENÁRIOS 
 
Com a intenção de interpretar mais claramente a redução de 
impactos proporcionados por melhorias na operação, alguns cenários 
foram modelados (focando nos dois principais gargalos) alterando-se 
variáveis de entrada que tendem a oferecer uma condição mais favorável 
ao edifício em termos de performance ambiental. 
Para isso, comparou-se o cenário original da operação do edifício, 
chamado de cenário base, a cenários modelados com uma das medidas 
mitigadoras propostas no Apêndice. As medidas escolhidas foram 
aquelas julgadas mais adequadas ao empreendimento, ao mesmo tempo, 
atenderam aos pré-requisitos exigidos para uma nova certificação LEED 
v3, própria para a operação e manutenção de edifícios existentes.  
Essa nova certificação foi usada como critério sob a justificativa 
de valorizar ainda mais a sustentabilidade do edifício ao alcançar um 
certificado de maior pontuação - no mínimo ouro (60 pontos). Esse fato 
representaria um maior apelo junto ao empreendedor, o qual teria um 
retorno do investimento da redução de impactos em uma forma 
palpável, podendo utilizá-la como marketing “verde”. 
Logo, simularam-se dois cenários para a energia (cenários 1 e 2), 
em que a energia solar foi integrada ao edifício. Essa escolha objetivou 
trocar uma porcentagem do consumo de eletricidade, em parte 
produzida pela queima de combustíveis fósseis de termoelétricas, por 
uma fonte exclusivamente renovável e produzida in loco. Scheuer, 




medida pode reduzir consideravelmente os impactos ambientais da etapa 
operacional. 
Para os transportes foram simulados três cenários (cenários 3, 4 e 
5) de redução da quantidade de funcionários que utilizam carro para ir e 
voltar do trabalho. A mesma quantidade foi alocada proporcionalmente 
a formas alternativas - mais sustentáveis - de transporte, como ônibus, 
caronas, bicicleta e caminhadas. 
Através do valor percentual de otimização na performance do 
edifício, acumula-se diferentes pontuações na certificação LEED v3 
conforme a Tabela 8
2
. Por isso, diferentes cenários foram simulados 
para uma mesma medida mitigadora, variando-se as porcentagens de 
otimização da mesma. 
 
Tabela 8 – Pontuação LEED correspondente a porcentagem de otimização 
da performance operacional em cada cenário. 
Medida mitigadora Cenário Porcentagem Pontuação LEED v3 
Geração de energia 
solar 
Cenário 1 6% 3 
Cenário 2 12% 6 
Redução do uso de 
automóveis 
Cenário 3 25% 7 
Cenário 4 50% 11 
Cenário 5 75% 15 
 
Na modelagem do cenário 1, a implantação de energia solar 
corresponde à geração de 6% do consumo de eletricidade (7,21 
kWh/m
2
/ano) e, no cenário 2, a geração é de 12% (14,43 kWh/m
2
/ano). 
Essa energia renovável pode ser destinada ao aquecimento de água 
(térmica) ou à geração de eletricidade (fotovoltaica). Na Figura 17 pode 
ser visualizado o resultado da avaliação de impactos da etapa 
operacional do edifício para ambos os cenários de energia, normalizados 











                                                        
2
 Documento com as pontuações e exigências LEED v3 para prédios existentes 
disnponível em: <http://gbcbrasil.org.br/leed-existing-building.php>. 
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Figura 17 – Redução de impactos dos cenários energéticos.  
 
 
É possível perceber que a geração de energia solar reduz a 
maioria dos impactos ambientais de maneira proporcional (se dobrarmos 
a geração, o impacto cai à metade), com exceção da DCO. A DCO teve 
um acréscimo mínimo de 0,5 a 1%, provavelmente devido à fabricação 
dos painéis solares, pois durante a operação não ocorrem emissões 
atmosféricas provenientes dessa fonte (FUKUROZAKI, 2011). 
O aquecimento global foi o impacto mais minimizado, em 3% no 
cenário 1 e 5% no cenário 2. A acidificação, em seguida, em 2% e 4% e 
a eutrofização, com menor proporção, apenas 1% e 2%, 
respectivamente. Apesar de parecer pouco, essa mitigação é bastante 
significativa pois ela será reduzida por m
2
 do edifico, a cada ano. Ou 
seja, no caso do AG, por exemplo, no final de um ano poderá ser evitado 
o lançamento de 15.326 ou 30.631 kg de CO2 (dos cenários 1 e 2, nesta 
ordem). Logo, no final da vida útil (aproximadamente 50 anos) o 
resultado final de danos evitados alcançará grandes proporções.  
Nas simulações feitas para o transporte, o cenário 3 assumiu uma 
redução de 25% na quantidade de uso de automóveis e, por 
consequência, dobrou-se o número de funcionários que utilizam tanto 
ônibus quanto outros transportes alternativos. No cenário 4, o número de 
carros foi 50% menor, triplicou-se o número do uso de ônibus e o 
restante foi somado a outros transportes alternativos. No cenário 5, foi 
diminuído em 75% o uso de automóveis, aumentado em 5 vezes o uso 
de ônibus e o restante distribuído para carona, caminhada ou bicicleta. 
Na Tabela 9 está resumida a quantidade de funcionários que utiliza cada 
meio de transporte nos cenários descritos.  
 
 























Tabela 9 – Número de funcionários que utiliza cada meio de transporte nos 
cenários avaliados. 
Meio de transporte 
Quantidade de funcionários  
Cenário Base Cenário 3 Cenário 4 Cenário 5 
Carro 88 66 44 22 
Ônibus 12 24 36 60 
Outros (Carona, caminhada ou bicicleta) 10 20 30 28 
 
É Importante ressaltar que, por motivos de simplificação, esses 
cenários consideraram apenas o transporte durante a semana, excluindo-
se sábados e domingos. Na Figura 18 estão apresentados os resultados 
dos três cenários normalizados em relação ao cenário base. 
 
Figura 18 - Redução de impactos dos cenários de transporte. 
 
 
Todas as categorias de impactos tiveram redução significativa ao 
optar-se por transportes alternativos ao invés do carro. Mesmo a menor 
porcentagem de redução do número de automóveis, cenário 3, acarreta 
em 5 a 11% a menos de emissões na operação do edifício 
Conforme esperado, a categoria que mais sofreu influência foi a 
DCO, reduzindo progressivamente cerca de 10% a emissão de CFC-11 a 
cada cenário mais eficaz, podendo chegar a uma redução de 31% no 
cenário 5. O AG também foi mitigado de forma representativa, 8-21% 
menor, seguido da EU, que diminui 6-17% a emissão de N eq. A 
acidificação foi a categoria menos afetada, reduzindo apenas de 5-9%, 
sendo que na mudança do cenário 4 para o 5 não houve redução. 
Ao comparar os resultados de todos os cenários durante a fase de 
uso, infere-se que minimizar o uso de automóveis pelos funcionários é 
mais sustentável que implantar a tecnologia para geração de energia 
solar. Por isso, entre uma ou outra opção, a mitigação no uso de 




























empreendimento. Além do mais, a substituição por transportes 
alternativos vale mais pontos na nova certificação LEED (Tabela 8). 
Apesar disso, a tomada de decisão deve levar em conta outros 
aspectos e esferas da sustentabilidade, que não a ambiental, antes de 
aplicar as propostas. Por exemplo, enquanto a implantação da energia 
solar tem a barreira da viabilidade financeira, a redução no uso de 
automóveis compete com aspectos culturais e sociais dos usuários, 
difíceis de serem exigidos e mudados.  
No entanto, supondo-se que ambas as medidas sejam adotadas, 
simulou-se a junção dos cenários de transporte e energia em duas 
alternativas de implantação, uma otimista e uma mais provável. A 
otimista é composta pelos cenários 2 e 5, que possuem maior redução de 
impactos, mas ao mesmo tempo são mais difíceis de serem alcançados. 
Já a alternativa mais provável soma o cenário 1 e o 3, cujos resultados 
podem parecer menos significativos perto dos demais, no entanto a 
possibilidade de serem introduzidos na operação do edifício é maior.  
A Figura 19 normaliza as reduções de impactos das alternativas 
otimista e provável em função do cenário base atual. 
 
Figura 19 – Alternativas de redução de impactos otimista e provável. 
 
 
Nota-se que a melhoria ambiental da alternativa mais provável de 
implantação varia de 7 a 11%. Mas, como previsto, o cenário otimista 
tem uma performance bem superior, principalmente pelo fato de que ele 
reduz praticamente 30% das emissões nas categorias mais importantes 
deste estudo, AG e DCO. A AC foi a categoria que apresentou menor 
alteração, com uma porcentagem de redução do cenário otimista bem 
próxima ao cenário provável (7 e 13% respectivamente). E a EU teve 
10% a mais de melhoria no cenário otimista. 
Para complementar os resultados e auxiliar a tomada de decisão, 
a Tabela 10 apresenta o somatório da pontuação LEED v3 que ambas as 
















alternativas podem proporcionar ao empreendimento a fim de auxiliar a 
aquisição da nova certificação.  
 
Tabela 10 – Pontuação LEED correspondente as alternativas  







Ser certificado 4 Ser certificado 4 
Cenário 1 3 Cenário 2 6 
Cenário 3 7 Cenário 5 15 
Total 14 Total 25 
Porcentagem adquirida 
para a certificação ouro 
23% 




O empreendimento já inicia com 4 pontos, pois o mesmo possui 
uma certificação da fase de construção, depois soma-se os pontos de 
cada cenário. No final conclui-se que a porcentagem total de pré-
requisitos adquiridos para conseguir a nova certificação é de 23% na 
alternativa mais provável e 42% na otimista. 
Embora, obviamente, a alternativa otimista seja melhor, tanto na 
redução de impactos quanto no somatório de pré-requisitos para obter a 
certificação, a combinação dos cenários mais prováveis também tem 
uma melhoria bastante significativa e representaria um excelente ganho 
ambiental para o edifício ao longo de sua vida útil.  
Ao implantar apenas mais um ou outro pré-requisito, facilmente 
se alcançarão os 60 pontos necessários para o certificado ouro (para 
ambas as situações). Aumentar a eficiência energética seguindo algumas 
das medidas propostas no Apêndice, por exemplo, pode somar até 18 
pontos e reduzir, consideravelmente, o impacto causado pela operação 
do edifício. 
 
5  CONCLUSÕES  
 
O presente trabalho quantificou e analisou os principais impactos 
causados pelo uso de um edifício comercial com características 
sustentáveis. Das principais atividades operacionais avaliadas, 
identificou-se que a energia e o transporte foram as que mais 
contribuíram com impactos ao meio ambiente (90,1% do total na média 
das 4 categorias analisadas em maior detalhe), sendo que o consumo de 
energia foi o principal gargalo, com 46% do total em média das 
categorias de impacto, dominando em quase todas as categorias.  
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Esperava-se que esse consumo iria liderar, de longe, todas as 
categorias de impacto, mas o transporte de funcionários veio seguindo-o 
com porcentagens altas de contribuição (43,5%), chegando até a superar 
a carga energética na categoria de DCO. A demanda pela eletricidade, 
principalmente para o ar-condicionado, e o uso de automóveis pelos 
funcionários para ir e voltar do trabalho são os principais agentes 
responsáveis pela degradação e devem ser alvos de investimento na 
gestão do edifício, visando à melhoria da qualidade ambiental.  
As demais atividades tiveram contribuições menos significativas, 
sendo que todas juntas (manutenção, geração de resíduos, efluentes e 
consumo de água) correspondem, em média, a apenas 10% do impacto 
total da fase de operação. A manutenção somou emissões em todas as 
categorias, mas teve seu maior destaque na categoria de acidificação, 
sendo os impactos do consumo de água praticamente desprezíveis. Os 
resíduos e os efluentes foram mais expressivos na eutrofização, mas 
possivelmente sua quantificação foi superior à realidade devido às 
limitações da modelagem. 
Os resultados, tanto do inventário quanto da avaliação de 
impactos mostraram-se, em geral, similares a outros estudos da 
literatura, mesmo com as diferenças existentes entre as regiões 
comparadas. E, como muitas referências ressaltam a importância da 
energia na fase de uso, foi possível encontrar e comparar os resultados 
de consumo anual e dos impactos desse principal gargalo. Dessa forma 
conclui-se que, apesar de o empreendimento ter algumas condicionantes 
(opera 24 horas e com refrigeração constante em certos ambientes) que 
elevam a demanda de energia, ele possui características de eficiência 
energética. Por outro lado, a avaliação de impactos mostrou que o 
edifício aparenta não ser tão eficiente do ponto de vista de emissões de 
CO2 quando comparado com as referências. 
No quesito consumo de água, foi comprovada a sustentabilidade 
do edifício pela baixa expressividade desta, tanto na demanda de água 
da rede quanto nas emissões de impactos. Os resíduos, por outro lado, 
mesmo que somando impactos positivos em algumas categorias, 
mostraram que o empreendimento falha em incentivar mais a reciclagem 
e o reuso de materiais, sendo a maioria enviada como rejeito para o 
aterro sanitário. Mesmo não sendo um gargalo, essa atividade também 
deve ser considerada como ponto crítico de atuação para melhorias. 
Algumas medidas mitigadoras foram propostas para minimizar 
os gargalos ambientais, com foco na substituição de parcela da 
eletricidade da rede pela geração de energia solar e na troca do uso de 




apenas os gargalos por uma questão de prioridade, mas melhorias 
podem ser aplicadas em todas as atividades operacionais. 
Ambas as medidas foram simuladas em possíveis cenários que, 
além de aumentar a sustentabilidade do edifício, proporcionariam uma 
certificação LEED mais valorizada. A análise de cenários provou que 
ambos os benefícios são representativos, cujo resultado final de danos 
evitados alcança consideráveis proporções ao longo da vida útil deste. 
Nesse contexto, a situação mais indicada é minimizar o uso de 
automóveis, pois possui um alto potencial de redução de emissões e, 
além do mais, essa medida favorece a obtenção de mais pontos no 
processo de recertificação LEED.  
Simularam-se também algumas alternativas em que ambas as 
medidas são adotadas em um cenário otimista e outro mais provável. A 
combinação de cenários mitigadores proporcionou uma redução anual 
de 7-11% dos impactos na alternativa mais provável, chegando até 30% 
de redução das principais categorias (AG e DCO) no mais otimista. E a 
porcentagem de pontuação adquirida que pode auxiliar a certificação 
ouro é de 23% e 42%, respectivamente, para cada alternativa. Este 
resultado comprova o importante benefício ambiental que o edifício 
pode ter ao adotar medidas mais sustentáveis. 
Apesar das incertezas associadas ao resultado, reflexo de 
pressupostos e situações assumidas para viabilizar a modelagem do 
sistema de produto, a metodologia utilizada nessa análise pode ser 
considerada uma excelente ferramenta para investigar a qualidade 
ambiental dos edifícios, com a diretiva de mensurar seu desempenho, 
quantificar seus impactos e avaliar a redução da carga ambiental, se 
alternativas compensatórias forem adotadas. Através dos resultados da 
ACV foi possível fornecer suporte à tomada de decisões para os 
envolvidos, ao identificar pontos críticos onde há oportunidade de gerir 
seus passivos ambientais. Além disso, a análise de cenários pela ACV 
facilita a compreensão do empreendedor, que pode facilmente perceber, 
dentre algumas soluções, as melhores práticas de construção. 
Espera-se que este trabalho forneça informações para o meio 
técnico utilizar como base na certificação ambiental das edificações do 
Brasil. Os indicadores e resultados devem favorecer o processo LEED 
para edificações em operação, tanto ao antecipar novas exigências do 
mesmo quanto ao verificar e validar, na prática, as medidas mitigadoras 





6 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
 
Apesar de a fase de uso ser considerada a mais impactante no 
ciclo de vida de uma edificação, existe uma clara interação dela com as 
demais. Por isso, no sentido de prosseguir com investigações de ACV 
aplicadas para edificações, todas as etapas do ciclo de vida devem ser 
analisadas de forma global e integrada. 
Outra estratégia para o desenvolvimento de futuras pesquisas é 
analisar outros edifícios comerciais brasileiros, convencionais e 
sustentáveis, e também edifícios com outras funções (residencial, 
serviços, turismo, educação, etc.), para compará-los a estes resultados. 
As demais categorias de impactos existentes nos métodos de avaliação 
devem também ser investigadas. Sugere-se, ainda, incluir a investigação 
de impactos causados à vizinhança e à qualidade do ambiente interno, 
cuja avaliação compreende efeitos sobre os ocupantes e suas 
percepções. 
Alguns dados do inventário podem ser melhorados, como os 
tratamentos de resíduos e de efluentes. Com os dados de resíduos 
sólidos, que foram estimados, pode-se realizar uma caracterização quali-
quantitativa in loco para aperfeiçoar os resultados. A coleta, tratamento 
e destinação dos efluentes podem ser modelados para a realidade do 
local, especificamente (lodos ativados com vala de infiltração). Com 
isso, futuros estudos com dados mais precisos e detalhados de 
inventários serão viáveis, possibilitando a inclusão de aspectos da fase 
de uso que foram, por hora, excluídos deste estudo. 
Na busca de diretrizes que norteiem o rumo das construções 
sustentáveis brasileiras, através da metodologia ACV, faz-se necessária 
a avaliação de cenários com diferentes técnicas de eficiência da 
performance dos edifícios, principalmente a energética, a fim de avaliar 
a redução de impactos no ciclo de vida para desenvolver indicadores de 
sustentabilidade para realidade brasileira.  
Por fim, ressalta-se que é de grande importância que as 
avaliações considerem, além da questão ambiental, os outros eixos da 
sustentabilidade, conciliando a redução de impactos à viabilidade 
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APÊNDICE - Medidas Mitigadoras 
 
As medidas mitigadoras aqui apresentadas são proposições de 
melhorias das atividades causadoras de maior impacto ambiental do 
edifício analisado e visam reduzir o dano ambiental da fase de uso deste, 
mas servem de base referencial para a operação de qualquer outro 
edifício comercial. As soluções apresentadas são reflexos das melhores 
técnicas utilizadas no Brasil e no mundo, suportadas por evidencias 
cientificas e recomendações literárias. 
A decisão de quais medidas adotar pode ser guiada pelas 
sugestões descritas, mas é preciso a avaliação de especialistas para 
definir qual escolha é mais compatível para o edifício especificamente, 
além de ser necessária a análise de outras esferas, como a econômica e a 
social, antes de aplicá-las 
 
Melhorias de eficiência energética: 
 
Diversas técnicas de design podem ser utilizadas para melhorar a 
eficiência energética de edificações. No caso do edifício em questão, 
este já está consolidado e muitas dessas técnicas foram definidas na fase 
de projeto, as quais lhe atribuíram a sustentabilidade. Portanto, neste 
estudo buscou-se propor a minimização do consumo de energia por 
outros meios, adequados para aplicação durante a fase de uso, e não 
antes dela. 
Assim, chegou-se à conclusão que a energia necessária para a 
operação pode ser consideravelmente reduzida com o aperfeiçoamento 
do isolamento térmico da envoltória (THORMARK, 2001). A perda por 
troca de calor pode ser minimizada com a substituição de vidros das 
janelas por modelos que deixem passar mais radiação na faixa de luz 
visível e menos na do infravermelho, como o envidraçamento duplo, 
isolamento adicional da cobertura e/ou da fachada e vedações para 
reduzir a infiltração de ventilação. O estudo feito por Nemry e Uihlein 
(2008) contém instruções, custos e exemplos detalhados de como 
implantar cada uma dessas técnicas de isolamento.  
A conclusão desses autores, depois de analisar essas medidas em 
cenários de ACV, foi de que elas têm o potencial de reduzir em pelo 
menos 20% a emissão de gases de efeito estufa. Fay, Treloar e Iyer-
raniga (2000) verificaram uma redução de 30% da energia térmica 
operacional devido à adição de mais isolamento nas paredes e telhados 
em um estudo de caso de ACV na Austrália e concluíram que esta é uma 
medida de bom custo/benefício à longo prazo para poupar energia. 
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Contudo, Treloar et al. (2001) ainda são a favor do envidraçamento 
duplo devido ao seu rápido payback energético e financeiro.  
A integração de energia solar renovável ao edifício é considerada 
uma das medidas mais ideais para o estabelecimento. A energia solar 
pode ser aproveitada, por meio de coletores, como energia térmica para 
aquecer a água ou para gerar eletricidade, através de painéis 
fotovoltaicos Além disso, o local conta com uma área plana, ao lado do 
edifício, bastante adequada à integração de coletores/painéis, caso seja 
necessária uma área maior que a fachada ou cobertura.  
A energia solar é considerada uma fonte não poluente, pois troca-
se parte do consumo da eletricidade da rede, por vezes gerada com 
parcela de combustíveis fósseis, por uma energia exclusivamente 
renovável produzida no local. Se implantados coletores térmicos, 
possivelmente, toda a eletricidade gasta para aquecer a água pode ser 
evitada em dias de sol.  
A geração de energia solar é otimizada para edifícios comerciais 
em que a maior demanda ocorre nas horas da grande disponibilidade de 
radiação solar. Esse horário corresponde, atualmente, ao horário de 
maior demanda nacional de energia no edifício motivo pelo qual essa 
tecnologia tem o potencial de reduzir a emissão de CO2 ao minimizar o 
sobrecarregamento dos sistemas de geração hidráulica, evitando que se 
insira na rede mais energia produzida pela queima de combustíveis 
fósseis das termoelétricas (REICHARDT, 2010). 
Essa tecnologia tem a desvantagem de demandar um alto 
investimento, sendo que os coletores solares possuem um preço mais 
acessível que os painéis fotovoltaicos. Porém, com o mercado renovável 
crescendo a cada ano, a tecnologia e a eficiência dos painéis (cerca de 5 
a 10%) têm se desenvolvido, tornando os preços mais acessíveis e com 
boas taxas de retorno (SCHEUER, KEOLEIAN e REPPE, 2003).  
Uma vez que o ar condicionado é responsável pela maior 
demanda de energia (53%), técnicas que reduzam a necessidade de 
refrigerar o ambiente devem também ser alvo de prioridade neste 
estudo. Uma excelente solução para diminuir o uso de ar-condicionado é 
controlar a incidência solar, para evitar que a radiação aqueça o prédio 
internamente. Para tanto, uma das soluções mais efetivas é a 
implantação de elementos que protejam as fachadas mais expostas a 
insolação ou redirecionem a luz São exemplos os dispositivos de 
sombreamento exterior, também chamados de brises (BALARAS et al., 
2002). 
Esse sistema é instalado em fachadas de vidro ou janelas e 




dispositivo, a readequação das janelas para vidros semitransparentes 
com películas solares também auxilia na redução da passagem de calor. 
Essa mesma solução de sombreamento pode ser alcançada com o plantio 
de árvores caducifólias que, durante o verão, propiciam sombra ao 
edifício e no inverno, quando as folhas caem, favorecem a incidência 
solar direta.  
Outra sugestão é implantação de ventiladores de teto, que podem 
reduzir o consumo de energia do condicionamento de ar e emitem 
menor quantidade de CO2. Além disso, os aparelhos de ar condicionado 
devem ter a maior eficiência possível (certificação PROCEL ‘A’) e os 
dutos e linhas de refrigeração devem ser isolados e planejados para 
maximizar a eficiência (CAIRNS REGIONAL COUNCIL, 2011).  
Outra medida simples para diminuir a energia requerida para 
refrigeração e que pode ser aplicada sem grandes investimentos 
financeiros é o aumento da temperatura de ajuste (set-point) dos 
aparelhos. Yamtraipat et al. (2006) avaliaram diversos estudos de caso e 
concluíram que o aumento de 1
o
C pode reduzir o consumo de energia 
em 6,17%. A temperatura ótima do set-point para um dia de verão, 
segundo o ASHRAE (2004)
3
, é de 24,5, com uma variação aceitável de 
23 a 26 graus. Portanto, propõe-se o aumento do set-point do edifício, 
atualmente de 21 a 24 graus, para uma média de 23 a 25. Dessa maneira 
será mantida a zona de conforto humana recomendada e reduzida a 
demanda de energia em aproximadamente 12%. A adoção dessa medida 
deve atentar para não perder a qualidade do ambiente interno e nem 
reduzir a produtividade dos funcionários, principalmente no verão. 
 Outra forma simples de otimizar o uso do ar condicionado é 
desliga-los (pelo menos parte deles) no horário de almoço e/ou no 
horário de pico (das 18 às 21 horas), que além de reduzir os impactos 
ambientais, poderiam reduzir também os custos, principalmente no 
horário de pico em que o preço da energia é 3 vezes mais caro. 
O uso de aparelhos eletrônicos é a segunda maior demanda de 
energia. Como a manutenção desses aparelhos tende a crescer 
exponencialmente no comércio, graças à modernização dos escritórios e, 
deve-se dar preferência à aquisição de novos equipamentos com alta 
eficiência - comprovada pelo selo PROCEL de nível A. Além disso, 
uma forma simples e sem custos adicionais para reduzir esse consumo é 
desligar todos os equipamentos quando estes não estão sendo utilizados. 
                                                        
3 ASHRAE. ANSI/ASHRAE Standard 55–2004 Thermal Environmental Conditions for 
Human Occupancy, Atlanta GA, American Society of Heating, Refrigerating and Air-
conditioning Engineers Inc, 26 p. 2004. 
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Isso exigirá, no entanto, uma campanha de sensibilização dos 
funcionários (ou uma central de controle). 
Algumas melhorias ainda podem ser feitas também para o 
sistema de iluminação, como a substituição de lâmpadas por modelos 
mais eficientes, preferir as do tipo LED ou fluorescente, e com sensores 
de presença. Esse tipo de dispositivo chega a economizar até 35% de 
energia (BALARAS et al., 2002). 
Um estudo recente de 5375 edifícios comerciais nos Estados 
Unidos mostrou que a eficiência energética da iluminação, ventilação, 
condicionamento de ar e sombreamentos pode atingir até 64% de 
redução de energia (GRIFFITH et al. 2006). 
 
Melhorias dos meios de transporte: 
 
A melhor forma de minimizar os impactos causados pelo 
transporte de funcionários é através da redução do número de rotas 
feitas por automóveis. Para isso é preciso encorajar os funcionários a 
usarem transportes alternativos, como bicicleta, caminhada ou transporte 
público que, no caso de Florianópolis, se limita a ônibus. 
Outra solução é incentivar, ainda mais, as caronas, evitando o uso 
de um automóvel por uma única pessoa. Dessa forma, reduz-se o 
número de carros em circulação equanto mais pessoas por carro, melhor. 
Porém, essas medidas têm um fator social complicador, pois 
disputam com uma cultura enraizada que os brasileiros têm de se 
deslocar em seu próprio veículo. Logo, adotar essa medida não é tão 
simples como implantar as medidas tecnológicas de otimização 
energética, que dependem, na maioria dos casos, apenas da disposição 
dos responsáveis pelo edifício. 
 Contudo, a mudança de comportamento dos funcionários pode 
ser atingida através do oferecimento de alguma forma de incentivo para 
os que utilizam transportes alternativos, como: adicional de férias, 
recompensas financeiras, reduzção do expediente em uma hora, 
distribuição de passes de ônibus gratuitamente ou com desconto, 
disponibilização de bicicletas para uso diário, pagamentos extras para 
quem oferecer carona (como subsídio de combustível, por exemplo), 
organização de recursos para facilitar a divulgação de caronas e para 
comunicar outras formas de transporte alternativo. 
Algumas estratégias taxativas ou proibitivas também podem ser 
eficazes, como cobrar estacionamento e reduzir o número de vagas. Para 
compensar, o estabelecimento poderia proporcionar uma van ou ônibus 




exemplo no centro da cidade, reduzindo de forma significativa o número 
de automóveis em rotatividade, pois ambos podem levar em torno de 15 
ou mais pessoas em um único veículo.  
Outro fator que tem relevância, é o tipo de combustível utilizado. 
Motivar o abastecimento com combustível renovável, como  álcool e 
biodiesel, é uma boa forma de minimizar os impactos ao meio. Para 
alcançar todas essas medidas, é preciso estabelecer um programa de 
conscientização dos funcionários. 
Os impactos advindos do transporte também são diretamente 
proporcionais à distância percorrida pelos funcionários até o local de 
trabalho. Funcionários que se deslocam de locais distantes do 
empreendimento, fora da região de Florianópolis, tendem a somar mais 
impactos. Portanto, o empreendimento pode dar preferência à 
contratação de funcionários que morem próximos ao empreendimento e 
que possam ir a pé ou de bicicleta. 
 
 
 
 
 
 
